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Define critérios na contratação e manutenção das 

concessões de serviços de transporte coletivo público 

no âmbito do município de São Paulo, nas condições 

que especifica e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  A Administração Pública Direta, ao contratar com a atividade privada a 

concessão dos serviços de transportes coletivos públicos, deverá priorizar, 

sem prejuízo dos critérios reclamados pelos princípios da Legalidkçle, 

Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência, a contratação 'ou 

manutenção daquela concessionária que disponibilizar aos passageWos 

com idade igual ou superior a sessenta anos, cintos de segurança f'los 

assentos priorizados para esse passageiro idoso. 

A prioridade a que alude o ‘capur deste artigo se estende aos contrato já 

existentes, facultando-se ao Poder Público usar das suas prerrogativa -de 

Direito Administrativo para, por meio do uso das chamadas cláusulas 

exorbitantes, rescindir unilateralmente os contratos que não atendam aos 

anseios da presente lei. 

§ 20 	A Administração Pública concederá ao concessionário de serviços de 

transportes coletivo público, prazo não superior a 180 dias para 

adequação da presente lei, antes da rescisão aludida no § 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-420. 
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§ 30 	Ao concessionário de serviços de transportes coletivo público que se 

manter inerte no cumprimento do disposto no § 2 0  deste artigo, após o 

lapso temporal concedido, será aplicada multa diária de R$ 10.000,00 

(dez mil reais) até o efetivo cumprimento da obrigação imposta, sem 

prejuízo da rescisão do contrato de concessão aludida no § 1 0  deste 

artigo. 

árt. 20 A comissão de licitação que organizar o certame para a contratação de 

serviços de transportes coletivo público, deverá mencionar no edital a 

existência da presente Lei, sob pena de nulidade dessa licitação. 

Parágrafo único. 

Sem prejuízo da nulidade da licitação aludida no ‘caputi deste artigo 2 0 , 

na hipótese de não mencionar a presente lei no edital licitatório, 

responderão os servidores públicos integrantes da comissão de licitação 

por ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei específica. 

Art. 3 0 
	

As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40 	O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 50 	Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões 15 de outubro de 2013. 

ne avo 

(Dr. Calvo) 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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JUSTIFICATIVA 

Esse Projeto de Lei corrobora a proteção das pessoas idosas, assim 

compreendidas aquelas pessoas com idade igual ou superior a sessenta anos, 

conforme preceitua nosso diploma do idoso - Lei 10741/2003. 

Inobstante a vontade desse eminente diploma legal, o que se observa 
ainda é um total descaso com os sexagenários, não raramente esses idosos sofrem 
fraturas dentro de coletivos em razão de não terem a proteção dos cintos de 

segurança. 

É certo que a legislação municipal já prevê a disponibilidade de assentos 
prioritários para os idosos, todavia esses acentos não contemplam o dispositivo de 
segurança para essas pessoas tão fragilizadas pela sua idade avançada. 

A pessoa idosa deve ter primazia como destinatária do Princípio base da 

nossa Carta Constitucional, a dignidade da pessoa humana. 

A presente proposição se mostra relevante para que a Administração 

Pública priorize a contratação e a manutenção dos contratos existentes para 

concessionários que disponibilizem os cintos de segurança nos assentos prioritários 

para idosos. Tal dinâmica, incluindo a exigência dessa observação nos novos 

processos licitatórios, assim como a possibilidade da rescisão unilateral pela 

Administração Pública aos concessionários desidiosos, fará com que a ampla proteção 

ao idoso, tão explicitada no diploma legal mencionado - Lei 10741/2003 (Estatuto do 

Idoso) - não fique apenas numa mera folha de papel. 

Por entender que a presente proposição é nobre e de relevante valor 

social, requeiro o apoio dos i.Pares para a discussão e aprovação desta lei. 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0741/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites  www.prefeitura.sp.gov.br/legislação ,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (cópia parcial: especialmente art. 65); 

- Resolução do CONTRAN n° 14198, que estabelece os equipamentos obrigatórios para a 
frota de veículos em circulação; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dispõe sobre prioridade de 
atendimento; 

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação relativa ao 
idoso; 

!q[" 	- Lei Orgânica do Município — especialmente art. 221 e ss; 

Lei Municipal n° 10.012, de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 
reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebes ou crianças de colo, idosos 
e deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros; 

Lei Municipal n° 11.248, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre o atendimento 
preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e deficientes em 
estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, ,e da outras providencias. Com  
alteração da Lei 13.036100; 

i 	 - Lei Municipal n° 11.468, de 12 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a colocação de 
assento nas farmácias e drogarias, e dá outras providências, 

Lei Municipal n° 12.640, de 6 de maio de 1998, que ,dispõe sobre a obrigatoriedade da 
existência de assentos nas dependências dos estabelecimentos bancários, para uso de 

j 	 idosos e gestantes; 

- Lei Municipal n° 13.241, 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros em São Paulo; 

- Lei Municipal no 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a Política Municipal do Idoso, e 
dá outras providências; 

- Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013, que confere nova regulamentação à Lei n° 
13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe, sobre a organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza  
o Poder Públicoa delegar sua execução; revoga os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro 
de 2002 e n° 47.139 de 27 de março de 2006; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo'- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-1000 www.camara.sa.aov.br  
PL0741-13 pesquisa 
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- Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas 
em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município de São Paulo. A 
Lei Municipal n° 14.145, de 7 de abril de 2006, conferiu nova redação ao artigo 16 da Lei n° 
13.278102; 

-Decreto n° 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o processo de licitação e 

	

j 	 regulamenta dispositivos da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002; 

- Lei Municipal n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal de 
Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias - SPP e dá outras 
providências; 

• 	- PL 535112, que dispõe sobre a localização de assentos de uso preferencial nos ônibus; 

- PL 536112, que dispõe sobre a mudança dos assentos de uso preferencial nos ônibus do 
transporte público para assentos de uso exclusivo nos ônibus do transporte público; 

- PL 176113, que dispõe sobre porcentagem de reserva de assentos nos termos em que 
especifica; 

- PL 413113, que dispõe sobre reserva de. assentos- nos termos em que especifica; 

- PL 481113, que dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra pública, 
para exploração, administração, manutenção e conservação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo. 

	

¡, 	 Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para prosseguimento, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 05 de novembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

I 
Marcel a albo 	aglia „  

Procuradora Supervisora do Se r de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP. 1 1.393 

j 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.spgov.br 	 j 
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LEI No 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 

Texto compilado 
	

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Nide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 1  O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
&e por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 20  O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 30  Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 40  (VETADO) 

§ 50  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
•suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 20  São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 30  As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 40  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO 

Seção 1 
Disposições Gerais 

r i ~> 

* a  

Art. 50  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

www.pianalto.gav.brlcc!ÁI-03AeisA95O3.htm 	 1182 
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1- nas vias urbanas: 

a) oitenta quilômetros por hora, nas vias de trânsito rápido: 

b) sessenta quilômetros por hora, nas vias arteriais; 

c) quarenta quilômetros por hora, nas vias coletoras; 

d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais; 

II - nas vias rurais: 

a) nas rodovias: 

~~~~1~i~11-L-I•-l-ft-i-11 EE1.-l7\-1-1-1-IME 1~/[-E-/ ,. l[-t-1 11~I .Ug1-i S!I-77 

1) 110 (cento e dez) quilômetros por hora para automóveis, camionetas e motocicletas;  (Redação dada pela  
alei n° 10.830. de 2003) 

2) noventa quilômetros por hora, para ônibus e microônibus; 

3) oitenta quilômetros por hora, para os demais veículos; 

b) nas estradas, sessenta quilômetros por hora. 

§ 20  O órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário com circunscrição sobre a via poderá regulamentar, por 
meio de sinalização, velocidades superiores ou inferiores àquelas estabelecidas no parágrafo anterior. 

Art. 62. A velocidade mínima não poderá ser inferior à metade da velocidade máxima estabelecida, 
respeitadas as condições operacionais de trânsito e da via. 

Art. 63. (VETADO) 

Art. 64. As crianças com idade inferior a dez anos devem ser transportadas nos bancos traseiros, salvo 
*exceções regulamentadas pelo CONTRAN. 

Art. 65. É obrigatório o uso do cinto de segurança para condutor e passageiros em todas as vias do 
território nacional, salvo em situações regulamentadas pelo CONTRAN. 

Art. 66. (VETADO) 

Art. 67. As provas ou competições desportivas, inclusive seus ensaios, em via aberta à circulação, só 
poderão ser realizadas mediante prévia permissão da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via e 
dependerão de: 

1- autorização expressa da respectiva confederação desportiva ou de entidades estaduais a ela filiadas; 

II - caução ou fiança para cobrir possíveis danos materiais à via; 

III - contrato de seguro contra riscos e acidentes em favor de terceiros; 

IV - prévio recolhimento do valor correspondente aos custos operacionais em que o órgão ou entidade 
permissionária incorrerá. 

Parágrafo único. A autoridade com circunscrição sobre a via arbitrará os valores mínimos da caução ou 
fiança e do contrato de seguro. 

mm.pimalto.gov.brlcci,ÁI-03fieisA95O3.htm 	 17182 
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Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência:  (Redação dada pela Lei no 11.705. de 2008) 

Infração - gravíssima;  (Redação dada pela Lei no 11.705. de 20081 

Penalidade - multa (dez vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses. 	(Redação dada  
dela Lei no 12.760. de 2012) 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e retenção do veículo, observado o 
disposto no § 42  do art. 270 da Lei n°- 9.503, de 23 de setembro de 1997 - do Código de Trânsito Brasileiro. 
(Redação dada pela Lei no 12.760. de 2012) 

Parágrafo único. Aplica-se em dobro a multa prevista no caput em caso de reincidência no período de até 
12 (doze) meses. 	(Redação dada pela Lei no 12.760. de 2012) 

Art. 166. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada, por seu estado físico ou 
psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com segurança: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

o Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de segurança, conforme previsto no art. 65: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até colocação do cinto pelo infrator. 

Art. 168. Transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas de segurança especiais 
estabelecidas neste Código: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até que a irregularidade seja sanada. 

Art. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à segurança: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

vmw.planalto.gov.brlcc!ÁI-03AeisA95O3.htm 	 39(82 
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RESOLUÇÃO N° 14/98 

Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em circulação e dá outras 
providências. 

O Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, usando da competência que lhe confere o inciso I, do 
art.12 ,da Lei 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro — CTB e 
conforme o Decreto 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da coordenação do Sistema Nacional de 
Trânsito; 

CONSIDERANDO o art. 105, do Código de Trânsito Brasileiro; 

CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar às autoridades fiscalizadoras, as condições precisas 
para o exercício do ato de fiscalização; 

CONSIDERANDO que os veículos automotores, em circulação no território nacional, pertencem a 
diferentes épocas de produção, necessitando, portanto, de prazos para a completa adequação aos requisitos 
de segurança exigidos pela legislação; resolve: 

Art. 1° Para circular em vias públicas, os veículos deverão estar dotados dos equipamentos 
obrigatórios relacionados abaixo, a serem constatados pela fiscalização e em condições de funcionamento: 

I) nos veículos automotores e ônibus elétricos: 

1) pára-hoques, dianteiro e traseiro; 
2) protetores das rodas traseiras dos caminhões; 
3) espelhos retrovisores, interno e externo; 
4) limpador de pára-brisa; 
5) lavador de pára-brisa; 
6) pala interna de proteção contra o sol (pára-sol) para o condutor; 
7) faróis principais dianteiros de cor branca ou amarela; 

. 	8) luzes de posição dianteiras (faroletes) de cor branca ou amarela; 
9) lanternas de posição traseiras de cor vermelha; 
10) lanternas de freio de cor vermelha; 
11) lanternas indicadoras de direção: dianteiras de cor âmbar e traseiras de cor âmbar ou 

vermelha; 
12) lanterna de marcha à ré, de cor branca; 
13) retrorefletores (catadióptrico) traseiros, de cor vermelha; 
14) lanterna de iluminação da placa traseira, de cor branca; 
15) velocímetro, 
16) buzina; 
17) freios de estacionamento e de serviço, com comandos independentes; 
18) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança; 
19) dispositivo de sinalização luminosa ou refletora de emergência, independente do sistema 

de iluminação do veículo; 
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20) extintor de incêndio; 
21) registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, 	nos veículos de transporte e 

condução de escolares, nos de transporte de passageiros com mais de dez lugares e nos de carga com 
capacidade máxima de tração superior a 19t; 

22) cinto de segurança para todos os ocupantes do veículo;' 
23) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor, naqueles dotados de motor a combustão; 
24) roda sobressalente, compreendendo o aro e o pneu, com ou sem câmara de ar, conforme o caso; 
25) macaco, compatível com o peso e carga do veículo; 
26) chave de roda; 
27) chave de fenda ou outra ferramenta apropriada para a remoção de calotas; 
28) lanternas delimitadoras e lanternas laterais nos veículos de carga, quando suas dimensões assim o 

exigirem; 
29) cinto de segurança para a árvore de transmissão em veículos de transporte coletivo e carga; 

• 	II) para os reboques e semireboques: 

1) pára-choque traseiro; 
2) protetores das rodas traseiras; 
3) lanternas de posição traseiras, de cor vermelha; 
4) freios de estacionamento e de serviço, com comandos independentes, para veículos com 

capacidade superior a 750 quilogramas e produzidos a partir de 1997; 
5) lanternas de freio, de cor vermelha; 
6) iluminação de placa traseira; 
7) lanternas indicadoras de direção traseiras, de cor âmbar ou vermelha; 
8) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança; 
9) lanternas delimitadoras e lanternas laterais, quando suas dimensões assim o exigirem. 

III) para os ciclomotores: 

1) espelhos retrovisores, de ambos os lados; 
2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela; 
3) lanterna, de cor vermelha, na parte traseira; 
4) velocímetro; 
5) buzina; 
6) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança; 
7) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor. 

IV) para as motonetas, motocicletas e triciclos: 

1) espelhos retrovisores, de ambos os lados; 
2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela; 
3) lanterna, de cor vermelha, na parte traseira; 
4) lanterna de freio, de cor vermelha 
5) iluminação da placa traseira; 
6) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiro e traseiro; 
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7) velocímetro; 
8) buzina; 
9) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança; 
IO)dispositivo destinado ao controle de ruído do motor. 

V) para os quadricíclos: 

1) espelhos retrovisores, de ambos os lados; 
2) farol dianteiro, de cor branca ou amarela; 
3) lanterna, de cor vermelha na parte traseira; 
4) lanterna de freio, de cor vermelha; 
5) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiros e traseiros; 
6) iluminação da placa traseira; 
7) velocímetro; 
8) buzina; 
9) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança; 
10) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor; 
11) protetor das rodas traseiras. 

VI) nos tratores de rodas e mistos: 

1) faróis dianteiros, de luz branca ou amarela; 
2) lanternas de posição traseiras, de cor vermelha; 
3) lanternas de freio, de cor vermelha; 
4) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiros e traseiros; 
5) pneus que ofereçam condições mínimas de segurança; 
6) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor. 

VII) nos tratores de esteiras: 

1) faróis dianteiros, de luz branca ou amarela; 
2) lanternas de posição traseiras, de cor vermelha; 
3) lanternas de freio, de cor vermelha; 
4) indicadores luminosos de mudança de direção, dianteiros e traseiros; 
5) dispositivo destinado ao controle de ruído do motor. 

Parágrafo único: Quando a visibilidade interna não permitir, utilizar-se-ão os espelhos retrovisores 
laterais. 

Art. 2°. Dos equipamentos relacionados no artigo anterior, não se exigirá: 

I) lavador de pára-brisa: 
a) em automóveis e camionetas derivadas de veículos produzidos antes de 1' de janeiro de 1974; 
b) utilitários, veículos de carga, ônibus e microônibus produzidos até 1' de janeiro de 1999; 
II) lanterna de marcha à ré e retrorefletores, nos veículos fabricados antes de l" de janeiro de 1990; 
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III) registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo: 
a) nos veículos de carga fabricados antes de 1991, excluídos os de transporte de escolares, de cargas 

perigosas e de passageiros (ônibus e microônibus), até 1° de janeiro de 1999; 
b) nos veículos de transporte de passageiros ou de uso misto, registrados na categoria particular e que 

não realizem transporte remunerado de pessoas; 

IV) cinto de segurança: 
a) para os passageiros, nos ônibus e microônibus produzidos até 1° de janeiro de 1999; 
b) até 1 0  de janeiro de 1999, para o condutor e tripulantes, nos ônibus e microônibus; 
c) para os veículos destinados ao transporte de passageiros, em percurso que seja 
permitido viajar em pé. 

V) pneu e aro sobressalente, macaco e chave de roda: 
a) nos veículos equipados com pneus capazes de trafegar sem ar, ou aqueles equipados com 

dispositivo automático de enchimento emergencial; 
b) nos ônibus e microônibus que integram o sistema de transporte urbano de passageiros, nos 

municípios, regiões e microregiões metropolitanas ou conglomerados urbanos; 
c) nos caminhões dotados de características específicas para transporte de lixo e de concreto; 
d) nos veículos de carroçaria blindada para transporte de valores. 

VI) velocímetro, naqueles dotados de registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, 
integrado. 

Parágrafo único: Para os veículos relacionados nas alíneas "b", "c", e "d", do inciso V, será 
reconhecida a excepcionalidade, somente quando pertencerem ou estiverem na posse de firmas individuais, 
empresas ou organizações que possuam equipes próprias, especializadas em troca de pneus ou aros 
danificados. 

Art. 3°. Os equipamentos obrigatórios dos veículos destinados ao transporte de produtos perigosos, 
bem como os equipamentos para situações de emergência serão aqueles indicados na legislação pertinente 

Art. 4°. Os veículos destinados à condução de escolares ou outros transportes especializados terão seus 
equipamentos obrigatórios previstos em legislação específica. 

Art. 5°. A exigência dos equipamentos obrigatórios para a circulação de bicicletas, prevista no inciso 
VI, do art. 105, do Código de Trânsito Brasileiro terá um prazo de cento e oitenta dias para sua adequação, 
contados da data de sua Regulamentação pelo CONTRAN. 

Art. 60. Os veículos automotores produzidos a partir de 1° de janeiro de 1999, deverão ser dotados dos 
seguintes equipamentos obrigatórios: 

I - espelhos retrovisores externos, em ambos os lados; 

II - registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, para os veículos de carga, com peso 
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bruto total superior a 4536 kg; 

III - encosto de cabeça, em todos os assentos dos automóveis, exceto nos assentos centrais; 

IV - cinto de segurança graduável e de três pontos em todos os assentos dos automóveis. Nos assentos 
centrais, o cinto poderá ser do tipo sub-abdominal; 

Parágrafo único: Os ônibus e microônibus poderão utilizar cinto sub-abdominal para os passageiros. 

Art. 7°. Aos veículos registrados e licenciados em outro país, em circulação no território nacional, 
aplicam-se as regras do art. 118 e seguintes do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 8° Ficam revogadas as Resoluções 657/85, 767/93, 002/98 e o art. 65 da Resolução 734/89. 

Art. 9°. Respeitadas as exceções e situações particulares previstas nesta Resolução, os proprietários ou 
condutores, cujos veículos circularem nas vias públicas desprovidos dos requisitos estabelecidos, ficam 
sujeitos às penalidades constantes do art. 230 do Código de Trânsito Brasileiro, no que couber. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 06 de fevereiro de 1998. 

Ministério da Justiça 

Ministério dos Transportes 

Ministério da Ciência e Tecnologia - Suplente 

Ministério do Exército 

6) 
	 Ministério da Educação e do Desporto 

Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal 

Ministério da Saúde 
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LEI N°- 10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. 

Mensagem de Veto  

Regulamento  

Regulamento 

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

e 

. 

• 	Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento prioritário, nos 
termos desta Lei.  (Redação dada pela Lei n° 10.741. de 2003) 

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e 
atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 0 . 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 0-. 

Art. 3-0  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
•.onstrução, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 

destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  ETADO 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, 
a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 60- A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

1 - no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II - no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52 ; 

III - no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no  art. 44. incisos I. II e III, da Lei n °- 

,. 
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Art. 74  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua publicação. 

Art. 8°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179°- da Independência e 112 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Marfus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

n u 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SIO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Docun,entaç$o e Infarmaçáo 

LEI No 12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de lei r° 54612006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros) 

Consolida a legislação relativa ao idoso 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Artigo 1 0  - Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso no Estado de São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidadas as seguintes leis: 
1. Lei n° 3.464, de 26 de julho de 1982; 
2. Lei n° 4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
3. Lei n° 5.198, de 24 de junho de 1986; 
4. Lei n° 5.928, de 26 de novembro de 1987; 
S. Lei r° 7.576, de 27 de novembro de 1991; 
6. Lei n° 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
7. Lei n° 9.315, de 26 de dezembro de 1995; 
8. Lei n° 9.499, de 11 de março de 1997; 
9. Lei n° 9.500, de 11 de março de 1997; 
10. Lei n° 9.688, de 30 de maio de 1997; 
11. Lei n° 9.802, de 13 de outubro de 1997; 
12. Lei n° 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
13. Lei n° 10.003, de 24 de junho de 1998; 
14. Lei n° 10.123, de 8 de dezembro de 1998; 
15. Lei n° 10.329, de 15 de junho de 1999; 
16. Lei n° 10.365, de 2 de setembro de 1999; 
17. Lei n° 10.448, de 20 de dezembro de 1999; 
18. Lei n° 10.473, de 20 de dezembro de 1999; 
19. Lei n° 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
20. Lei n° 10.779, de 9 de março de 2001; 
21. Lei n° 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
22. Lei n° 10.938, de 19 de outubro de 2001; 
23. Lei n° 10.952, de 7 de novembro de 2001; 
24. Lei n° 11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
25. Lei n° 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
26. Lei n° 11.355, de 17 de março de 2003; 
27. Lei n° 11.369, de 28 de março de 2003; 
28. Lei n° 11.759, de 1 0  de julho de 2004; 
29. Lei r° 11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
30. Lei r° 12.107, de 11 de outubro de 2005;  

31. Lei n° 12.271, de de fevereiro de 2006. 
Capítulo II 

Da Política Estadual Do Idoso 
Seção 1 

Dos Princípios 
Artigo 20  - Ao idoso são assegurados todos os direitos à cidadania, a saber: 
1-àvida; 
II - à dignidade; 
III - ao bem-estar; 
IV - à participação na sociedade. 
Artigo 30  -A Política Estadual do Idoso é universal e rege-se pelo principio da igualdade. 
Artigo 40  - O processo do envelhecimento deve ser objeto de conhecimento, estudo e 
informação da sociedade em geral. 

Seção II 
Dos Objetivos e das Metas 

Artigo 50  - A Política Estadual do Idoso tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 60 
(sessenta) anos as condições necessárias para continuar no pleno exercício da cidadania. 
Artigo 60  - Para a consecução da Política Estadual do Idoso cabe ao Estado, à sociedade e à 
família: 
1- resgatar a identidade, o espaço e a ação do idoso, integrando-o na sociedade por meio de 
formas alternativas de participação, ocupação e convivio; 
II - estimular a: 
a) organização do idoso para participar efetivamente da elaboração de sua política em nível 
nacional, 
estadual e municipal; 
b) permanência do idoso com a família, em detrimento do atendimento asilar, à exceção do 
idoso que não possua família para garantir sua própria sobrevivência; 
c) criação de Políticas Municipais por meio de Conselhos; 
III - capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso; 
IV - divulgar informações acerca do processo de envelhecimento como fenômeno natural da 
vida; 
V - estabelecer formas de diálogo eficientes entre o idoso, a sociedade e os poderes 
públicos; 
VI - priorizar o atendimento ao idoso desabrigado e sem família; 
VII - apoiar e desenvolver estudos e pesquisas sobre questões relativas ao envelhecimento; 
VIII - atender com dignidade o idoso de acordo com suas necessidades. 

Seção III 
Das Ações Concretas 

Artigo 70  - A implantação da Política Estadual do Idoso dar-se -á por meio ge a~ ó' 
integradas e de parcerias entre o poder público e a sociedade civil. 	 c 
Artigo 80  - Para a implementação da Política Estadual 	 ó d n  ó 
do Idoso compete aos órgãos e entidades públicas: 	 á = 
I - na área da Promoção e Assistência Social: 	 3  
a) promover o entendimento entre organizações governamentais, não-governam 	-~à 
família do idoso para garantir atendimento às necessidades básicas; 
b) estimular a criação de formas alternativas de atendimento domiciliar, de acorcj~t

.,

s 
condições e exigências do idoso compatíveis com a realidade; 	 TC 
c) garantir, conforme estabelecido em lei, os mínimos direitos sociais ao idoso; 	_ 	 N ó 
d) assegurar subsistência ao idoso sem condições, na modalidade asilar ou não-silar, 	R 

0 



meio de órgãos 
públicos estaduais, municipais e privados, contratados ou conveniados, prestadores de 
serviços à população; 
e) facilitar o processo de orientação e encaminhamento do idoso para obtenção de 
aposentadoria e beneficio de prestação continuada junto aos órgãos competentes; 
f) facilitar a organização do segmento com vistas a 
integrar o idoso socialmente; 
g) estudar formas de parceria para ajudar na manutenção das entidades que atendem ao 
idoso em regime de internato, meio aberto ou outras alternativas, por meio de contrato e 
convênios; 
II - na área da Saúde: 
a) garantir a assistência integral ao idoso em nível estadual e municipal nas formas 
compatíveis; 
b) incentivar a formação de equipes multiprofissionais e interdisciplinares para garantir um 
atendimento aprimorado ao idoso; 
c) assegurar a internação hospitalar ao idoso doente; 
d) assegurar ao idoso o fornecimento gratuito de medicamentos e de tudo o que for 
necessário à recuperação da saúde, inclusive a garantia de acesso a medicações específicas 
e cuidados especiais de assistência farmacêutica nos termos do artigo 17, inciso II, W, da Lei 
Complementar Estadual rf 791, de 9 de março de 1995; 
e) criar, aplicar e fiscalizar as normas que regem os serviços prestados ao idoso pelas 
instituições geriátricas, observado o disposto no § 1 0  e no § 20  deste artigo; 
f) incentivar o atendimento preferencial ao idoso, com hora marcada e em domicilio, nos 
diversos níveis do sistema de saúde; 
g) apoiar os programas destinados a prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso; 
h) estimular o treinamento dos profissionais da saúde ligados ao serviço de idosos; 
f) garantir os serviços médicos e hospitalares ao idoso asilado, crônico ou terminal; 
j) promover a vacinação anual do idoso, observado o disposto nos artigos 14 e 15 desta lei; 
1) executar o Programa de Atendimento Geriátrico, observado o disposto no artigo 16 desta 
lei; 
III - na área da Educação: 
a) promover seminários, simpósios, encontros, palestras, cursos e fóruns permanentes de 
debates, procurando educar a sociedade em relação ao processo de envelhecimento; 
b) estabelecer programas de estudo e pesquisa sobre a situação do idoso em parceria com 
os Poderes Públicos e a sociedade; 
c) desenvolver programas que preparem as famílias e a sociedade a assumirem seu idoso; 
d) incentivar a abertura das universidades ao idoso e a criação de cursos de alfabetização 
para adultos; 
e) apoiar programas que eduquem a sociedade em geral a não discriminar o idoso; 
f) estimular a transmissão de mensagens educativas sobre o idoso em lugares públicos; 
IV - na área do Trabalho e Previdência Social: 
a) estimular nos Centros de Convivência a prestação de serviços de laborterapia e terapia 
ocupacional ao idoso; 
b) estimular a realização de cursos para a habilitação de profissionais, atendentes e 
cuidadores do idoso; 
c) oferecer, nos Centros de Atendimento Comunitário, capacitação e reciclagem profissional 
com vistas à inserção do idoso no mercado de trabalho, evitando qualquer tipo de 
discriminação; 
d) estimular a participação do idoso em programas de preparação para a aposentadoria,  

tendo em vista o afamento gradativo do trabalhador e o encaminhamento do processo de 
obtenção de benefic , 
e) participar da luta dos aposentados organizados; 
f) apoiar programas que estimulem o trabalho voluntário do idoso nos serviços comunitários; 
g) desenvolver programas que orientem ações em forma de mutirão a favor do idoso; 
h) promover estudos visando melhorar a situação previdenciária do idoso; 
V - na área da Habitação e Urbanismo: 
a) implantar programa habitacional que vise solucionar a carência habitacional do idoso de 
baixa renda, respeitando a individualidade e a liberdade do indivíduo; 
b) fazer com que em todos os lugares seja facilitada a locomoção do idoso, diminuindo as 
barreiras arquitetõnicas e urbanas; 
c) formular programas que melhorem as condições do transporte e da segurança dos 
coletivos urbanos e intermunicipais para o idoso, introduzindo as necessárias adaptações; 
d) promover a construção de centros de convivência e centros-dia para o idoso com a 
parceria das organizações não-governamentais; 
VI - na área da Justiça: 
a) divulgar a legislação acerca do atendimento ao idoso; 
b) zelar pela aplicação das leis e da Política Estadual do Idoso; 
c) implantar Curadorias de Defesa do Idoso em todas as Comarcas; 
d) promover estudos para alterar e atualizar a legislação que tolhe os direitos do idoso; 
e) receber denúncias e agilizar providências para seu encaminhamento legal; 
VII - na área da Cultura, Esporte, Turismo e Lazer: 
a) apoiar iniciativas que ofereçam ao idoso oportunidades de produzir e fruir dos bens 
culturais; 
b) estabelecer mecanismos que facilitem o acesso do idoso aos locais e aos eventos 
culturais; 
c) estimular a organização de atividades musicais, artísticas e afins com a participação da 
sociedade e do idoso interessado; 
d) estimular a organização de eventos em espaços e locais onde o idoso possa colocar suas 
experiências à consideração e apreciação do público, da comunidade e das gerações mais 
novas; 
e) promover programas de lazer, de turismo e de práticas esportivas para o idoso que 
proporcionem uma melhor qualidade de vida; 
f) gerenciar o Geroparque Especial, a ser criado na Capital, para o desfrute do idoso, 
observado o disposto nos §§ 30  a 8° deste artigo; 
g) desenvolver ações que estimulem organizações governamentais e não-governamentais a 
destinarem áreas de lazer para o idoso, tanto na Capital como no Interior; 
h) viabilizar viagens e excursões de baixo custo, credenciando o idoso para q_e pobs, . 
realizar turismo com maior facilidade, observado o disposto nos artigos 9 0  a 12 dest81ei; 	° 0 
VIII - viabilizar o transporte gratuito ao idoso toda vez que for necessário, 	 d 

	

ob:3 	ó 
disposto na Lei Complementar Estadual n° 666, de 26 de novembro de 1991. 	D d ó I  ° 
§ 1 0  - Consideram-se instituições geriátricas e similares os estabelecimentos q4 
pessoas com idade igualou superiora 60 (sessenta) anos, em regime asilar e não 	,p ~ 

§ 20  - As instituições de que trata o § 1 0  deste artigo devem efetuar o regis 1°uhto 
autoridade sanitária estadual competente. 
§ 30  - Terão acesso ao Geroparque, sem ônus de qualquer espécie, as pessoas de% 	s 
sexos com idade igual ou superior a 55 (cinquenta e cinco) anos. 	 T 	

ro ó 
§ 40  - O Geroparque, previsto na alínea "f do inciso VII deste artigo, será dotado d~;todos 
recursos necessários a proporcionar exercícios físicos, em caráter de lazer e reo`4e  ação,  ó 
seus usuários e contará com dispositivos de segurança médica, pronto-socorro cardovascu r p 



e atendimento em caso de acidente. 
§ 50  - Os usuários do Geroparque serão assistidos, enquanto 9e permanecerem, por 
médicos e enfermeiros com especialidade na matéria. 
§ 60  - Os médicos contratados ou nomeados para prestar serviço no Geroparque deverão 
contar, no mínimo, com 5 (cinco) anos de exercício e experiência na medicina clínica. 
§ 70  - O Geroparque, com setor especifico para terapia e recuperação de seus usuários, 
obrigatoriamente contará com salas de ginástica, salas para fisioterapia, piscina térmica para 
hidroterapia, instalações de apoio como consultório médico, vestiários, sanitários, 
equipamentos adequados e com setor de convívio constituído de salas para trabalhos 
manuais, refeitórios, sala de estar e bar. 
§ 80  - No Geroparque serão construidos pista para caminhar, quadra poliesportiva, campo 
para bocha, campo para malha e outros esportes. 

Seção N 
Das Políticas e dos Programas 

Subseção 1 
Da Política de Incentivo ao Turismo para o Idoso 

Artigo 90  - A Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na formulação de 
política relativa ao desenvolvimento turístico do Estado voltada para geração de emprego e 
renda. 
Parágrafo único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, no contexto turístico, visando a sua 
melhor qualidade de vida. 
Artigo 10 - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o 
"caput" do artigo 9 0  desta lei, o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para 
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o idoso. 
Artigo 11 - As diretrizes da Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso, de que 
trata esta subseção, são: 
1- políticas públicas com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no Estado 
a operar com produtos voltados para o idoso; 
II - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento econômico de 
cada região por meio de instrumentos crediticios, observando-se o principio do 
desenvolvimento sustentável; 
III - estimulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas ligadas ao turismo, para melhor 
qualidade de vida do idoso, promovendo: 
a) a qualificação dos produtos por meio de curso de capacitação e organização empresarial; 

b) o planejamento de atividades adequadas ao idoso; 
c) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao turista 
idoso; 
d) a disponibilização de programas que possam reduzir preços de tarifas. 
Artigo 12 -A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o idoso, 
pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão estadual 
competente, que poderá oferecer incentivos creditícios e priorizar parcerias com empresas, 
associações, sindicatos e instituições públicas estaduais 
e municipais, conforme as normas jurídicas vigentes. 

Subseção II 
Do Programa de Assistência ao Idoso 

Artigo 13 - O Programa de Assistência ao Idoso será desenvolvido, no âmbito do Estado, por 
meio de ações de assistência social integradas entre os diversos órgãos públicos. 
§ 1 0  - O Programa de Assistência ao Idoso tem por objetivos: 
1. implantar a Política Estadual do Idoso em todo Estado, em consonância com o Programa  

Estadual dos DirHumanos, visando garantir os direitos do idoso e sua efetiva 
pa rticipação na soei ade; 
2. incentivar projetos de integração social e familiar do idoso; 

3. desenvolver ações integradas, por intermédio de parcerias e convênios de integração 
técnica e financeira, com as Prefeituras Municipais e entidades voltadas ao idoso, com o 
escopo de estimular o respeito à sua individualidade, autonomia e independência, 
estimulando o seu convívio social e prevenindo o seu asilamento. 

Subseção 111 
Do Programa de Vacinação da Terceira Idade 

Artigo 14 - O Programa Estadual de Vacinação da Terceira Idade, previsto na alínea T, inciso 
11 do artigo 8° desta lei, promoverá ampla vacinação anual, em período fixado pela Secretaria 
da Saúde, preferencialmente acompanhando o calendário nacional determinado pelo 
Ministério da Saúde. 
§ 1 0  - O Estado providenciará a aplicação das vacinas antigripal, antipneumocócica, 
antitetânica e antidiftérica, conforme os critérios definidos nas normas técnicas publicadas 
pela Secretaria da Saúde, nas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de 
idade. 
§ 20  - Independentemente do período do ano em que for realizada a vacinação, as vacinas 
referidas no § 1 0  deste artigo deverão permanecer disponíveis para aplicação na rede pública 
de saúde durante todo o ano. 
§ 30  - Será fornecida a todos os que forem vacinados, nos termos do "caput" deste artigo, 
carteira de vacinação, com as datas de aplicação das vacinas e do retorno para nova 
aplicação. 
Artigo 15 - O Estado promoverá, observado o artigo 37, § 1 0 , da Constituição Federal, ampla 
divulgação do programa de vacinação previsto no artigo 14 desta lei. 

Subseção IV 
Do Programa de Atendimento Geriátrico 

Artigo 16 - O Programa de Atendimento Geriátrico, nos hospitais da rede pública do Estado, 
destinar-se-á à prestação de serviços de assistência médica ambulatorial na área geriátrica, 
à promoção da saúde, ao tratamento e à reabilitação da população idosa, e observará o 
seguinte: 
1 - a Secretaria da Saúde poderá firmar convénios com empresas privadas e entidades da 
sociedade civil para dar cumprimento ao disposto neste artigo; 
II - cada unidade de atendimento disporá de um serviço de marcação de consultas 
especialmente criado para esta finalidade. 

Subseção V 
Do Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade 

Artigo 17 - O Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade, com vistas a atender 
àqueles que, na idade própria, não tiveram oportunidade de ser alfabetizados, devo, em à ó 
execução: 	 > 	c à; 
1 - esclarecer à sociedade e ao próprio idoso que, durante as mudanças ineáefes 
envelhecimento, os indivíduos podem continuar desenvolvendo-se, criando uma mui , ° 
atitudes da comunidade a nte os cidadãos mais velhos; 	 3 
II - utilizar de métodos educativos que respeitem o idoso no que concerne ao conter y 
foi criado e vive; 	

a 

III - criar instrumentos capazes de gerar compromissos de aprendizado, sem exig 
avaliação classificatória; 	 T o  
IV - selecionar por intermédio de pessoas físicas e organismos capacitados, ap ó~Tàdo o 
que, mediante a utilização de suas experiências, assumam o papel de educadores làara at 
junto à Terceira Idade. 	 ó 	~!J 



Artigo 18 - O Programa referido no artigo 17 desta lei, desenvolvtcom a participação da 
Secretaria da Cultura em conjunto com a Secretaria Estadual de Assistência e 
Desenvolvimento Social, deve atingir os seguintes objetivos: 
1- a construção da personalidade das pessoas de terceira idade analfabetas no que se refere 
à vida participativa na escola; 
II - a educação para pessoas da terceira idade deverá se constituir em base para qualquer 
política de envelhecimento; 
111 - a criação de espaços para as pessoas da terceira idade dentro dos sistemas de 
educação em nível nacional; 
IV - o desenvolvimento social e valorização pessoal, restabelecendo a auto-estima e 
facultando a elaboração de novos projetos de vida. 

Subseção VI 
Dos Programas Habitacionais 

Artigo 19 - O Programa de Locação Social, de que trata a Lei n° 10.365, de 2 de setembro de 
1999, atenderá, preferencialmente, o candidato idoso que comprove: 
1 - habitar em condições subumanas, em área de risco iminente ou ter sido sua habitação 
atingida por alguma espécie de catástrofe; 
II - ter filhos matriculados em escolas ou cursos educacionais regulares; 
III - ser arrimo de família; 
N - estar em estado de abandono. 
Artigo 20 - O Poder Executivo está autorizado a criar, por intermédio da Secretaria Estadual 
de Assistência e Desenvolvimento Social, "Repúblicas da Terceira Idade" para o idoso de 
pouca renda ou que recebam, em média, um salário mínimo. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
exclusivamente o planejamento, a organização, o controle e a fiscalização das respectivas 
repúblicas, que serão mantidas inclusive com a remuneração dos próprios aposentados, 
proporcionalmente a seus ganhos. 

Capítulo III 
Do Conselho Estadual do Idoso 

Artigo 21 - O Conselho Estadual do Idoso, instituído pelo artigo 1 0  da Lei n° 5.763, de 20 de 
julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo, vinculado à Casa Civil. 
Artigo 22 - Compete ao Conselho Estadual do Idoso e aos Conselhos Municipais a 
supervisão e a avaliação da Política Estadual do Idoso, no âmbito das respectivas instâncias 
político-administrativas, mediante as seguintes atribuições: 
1 - formular diretrizes e sugerir a promoção, em todos os níveis da Administração Pública 
Direta e Indireta, de atividades que visem à defesa dos direitos do idoso, possibilitando sua 
plena inserção na vida sócioeconõmica, política e cultural do Estado; 
II - colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, estaduais e federais, no 
estudo dos problemas do idoso, propondo medidas adequadas à sua solução; 
III - propor ao Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Casa Civil, a 
elaboração de normas ou iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos do idoso 
e eliminar da legislação disposições discriminatórias; 
IV - zelar pelo cumprimento da legislação relativa aos direitos do idoso; 
V - sugerir, estimular e apoiar ações que promovam a participação do idoso em todos os 
níveis de atividades compatíveis com sua condição; 
VI - estudar os problemas, receber e analisar sugestões da sociedade, bem como opinar 
sobre denúncias que lhe forem encaminhadas, propondo as medidas cabíveis; 
VII - apoiar realizações concementes ao idoso, promover entendimentos e intercâmbios, em 
todos os níveis, com organizações afins; 
VIII - zelar pelo cumprimento das políticas públicas voltadas à população idosa, nos termos da  

Lei federal n° 8.84 	4 de janeiro de 1994; 
IX - assegurar, contiWarriente, a divulgação dos direitos do idoso e dos mecanismos para sua 
proteção, bem como dos deveres da família, da sociedade e do Estado; 
X - garantir a afixação, rias instituições públicas, em local visível, da legislação relativa aos 
direitos do idoso, com esclarecimentos e orientação sobre a utilização dos serviços que lhe 
são assegurados; 
XI - manter atualizado banco de dados referentes ao idoso; 
XII - estimular a formação de profissionais para o atendimento do idoso; 
XIII - estimular a criação dos Conselhos Municipais do Idoso; 
XIV - elaborar seu regimento interno; 
XV - indicar representantes para acompanhar discussões, deliberações, atos e diligências do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, criado pela Lei n° 7.576, de 
27 de novembro de 1991. 
Artigo 23 - O Conselho Estadual do Idoso será composto de 26 (vinte e seis) membros e 
respectivos suplentes, escolhidos, de forma paritária, entre os representantes da sociedade 
civil e do Poder Público, todos designados pelo Governador do Estado, na seguinte 
conformidade: 
1-13 (treze) representantes da sociedade civil; 
II -11 (onze) representantes das Secretarias de Estado; 
III 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - 
FUSSESP; 
IV -1 (um) representante do Ministério Público Estadual. 
§ 1 0  -A designação dos Conselheiros, representantes da sociedade civil, deverá recair sobre 
pessoas eleitas, indicadas por entidades devidamente credenciadas junto ao Conselho, com 
comprovada atuação na área da defesa dos direitos e do atendimento ao idoso. 
§ 20  - Pelo menos 70% (setenta por cento) dos Conselheiros, a que alude o § 1 0  deste artigo, 
deverão ser idosos. 
§ 30  - As Secretarias de Estado, de que trata o inciso II deste artigo, serão indicadas por meio 
de decreto. 
§ 40  - Os Conselheiros, a que se referem os incisos li, III e N deste artigo, serão indicados, 
respectivamente, pelos Secretários de Estado, pelo Presidente do FUSSESP e pelo 
Procurador-Geral de Justiça, dentre pessoas de comprovada atuação nas diversas áreas de 
atendimento ao idoso. 
§ 50  - As funções dos membros do Conselho, consideradas como de serviço público 
relevante, não serão remuneradas. 
§ 60  - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a recondução 
por uma única vez. 
Artigo 24 - O Conselho Estadual do Idoso regulamentará a realização da Cogferêrja? 
Estadual do Idoso para a eleição dos membros da sociedade civil, a que se refereW inci 15 
e o§ 1 0  do artigo 23 desta lei. 	 ó 3  o w 
Artigo 25 - O Presidente do Conselho Estadual do Idoso, escolhido entre seus membr 	é 	° 
designado pelo Governador do Estado. 	 3c__ m 
Artigo 26 - A Casa Civil deverá propiciar ao Conselho as condições necessãü ?c le 
funcionamento, especialmente no que concerne aos recursos humanos e materiais. ar 
Artigo 27 - As normas de organização do Conselho Estadual do Idoso serão defi ó  p r 
meio de decreto. 	 a 
Artigo 28 -Ao Conselho Estadual do Idoso caberá 	 o, 	a  ó 
o acompanhamento das ações previstas nesta lei. 	 ° 	0 

Capítulo IV 	 ó 
Da Fundação de Amparo ao Idoso 



Artigo 29 - O Poder Executivo está autorizado a instituir a Fundaçoe Amparo ao Idoso, a públicos, com ou socrejuizo de vencimentos, e sem prejuízo das vantagens de seus cargos 
qual se regerá pelo disposto neste capitulo e por estatutos aprovados por decreto. ou funções. 
Parágrafo único - Vinculada à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, a Fundação Artigo 37 - A Fundação ficará isenta de todos os tributos estaduais, bem como de 
gozará de autonomia administrativa e financeira. emolumentos cartorários. 
Artigo 30 - A Fundação, com prazo indeterminado de duração, sede e foro na Capital, Artigo 38 - A Fundação submeterá ao Secretário do Emprego e Relações do Trabalho, para 
adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu ato institutivo no registro aprovação do Governador, os planos e programas de trabalho, inclusive os referentes a 
competente, mediante a apresentação dos seus estatutos e respectivo decreto de aprovação. cargos e salários, com os respectivos orçamentos, bem como a programação financeira anual 
Artigo 31 - A Fundação terá por finalidade promover atividades que visem à defesa do direito referente a despesas de investimento, obedecidas as normas para desembolsos de recursos 
do idoso, à eliminação das discriminações que o atingem e a sua plena integração na vida do orçamentários fixados pela Secretaria da Fazenda. 

país. Artigo 39 - A Fundação fornecerá à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, à 
Artigo 32 - Para a consecução de seus objetivos, a Fundação terá, entre outras, as seguintes Secretaria da Fazenda, ao Tribunal de Contas e à Assembléia Legislativa, quando solicitados, 

competências: os documentos necessários ao controle de resultados. 
1 - promover estudos, debates, pesquisas, levantamentos e intercâmbios que possibilitem a Artigo 40 - Se no orçamento do exercício em que se der a instituição da Fundação não houver 

adequada programação das atividades que lhe são pertinentes; dotação para ela específica, ficará o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional 
II - elaborar e executar programas de amparo ao idoso; especial a ser coberto com recursos de que trata o artigo 43, § 1 0, da Lei federal n0  4.320, de 

111 - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração de 17 de março de 1964. 

programas de governo em questões relativas ao idoso; Capítulo V 

IV - apresentar sugestões às autoridades competentes, visando à elaboração legislativa ou à Da Isenção e Demais Benefícios 

adoção de outras medidas, no sentido de assegurar ou ampliar os direitos do idoso, bem Seção 
como de eliminar, da legislação em vigor, as disposições que os discriminem; Dos Transportes 
V - fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da legislação protetora do idoso; Artigo 41 - As pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade são isentas do 
VI - apoiar as realizações que se harmonizem com os seus objetivos; pagamento das respectivas passagens nos barcos, balsas e todo tipo de embarcações das 
VII - celebrar convénios e contratos com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais concessionárias públicas e privadas, do Departamento Hidroviário da Secretaria dos 

e internacionais, sempre que necessário ao integral cumprimento de seus objetivos. Transportes e dos demais operadores que servem as hidrovias do Estado. 

Artigo 33 - O património da Fundação será constituído: Parágrafo único - A repartição competente fornecerá aos interessados o documento que 

1- pelas dotações que lhe venham a ser atribuídas pelo orçamento do Estado; permitirá 	o gozo das vantagens previstas 	no 	"caput" deste 	artigo, 	nos termos da 

II - por doações, legados, auxílios e contribuições que lhe venham a ser destinados por regulamentação. 

pessoas de direito público ou privado; Artigo 42 - As passagens dos trens da Estrada de Ferro Campos do Jordão são gratuitas a 

III - pelos bens que vier a adquirir a qualquer titulo; todos os passageiros de idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de ambos os 

IV - pela renda de seus bens patrimoniais e outras de natureza eventual. 
§ 1 0  - Os bens da Fundação serão utilizados exclusivamente para a consecução de suas 

sexos. 
§ 1 0  - O regime de gratuidade, referido no "caput" deste artigo, é atribuído apenas aos 

finalidades. usuários dos subúrbios de Campos do Jordão e de Pindamonhangaba, não alcançando os 

§ 20  - No caso de extinguir-se a Fundação, seus bens e direitos passarão a integrar o transportes intermunicipais oferecidos pela Ferrovia. 
§ 20  - A Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo compete a concessão de passes aos 

património do Estado. 
§ 30  - A alienação de bens imóveis da Fundação dependerá de prévia autorização legislativa. beneficiários do regime de gratuidade. 

§ 40  - As aquisições, serviços e obras da Fundação obedecerão aos princípios da licitação. Seção II 

§ 50  - O Poder Executivo alienará à Fundação, tão logo ela adquira personalidade jurídica, os Cinemas, Teatros, Parques 	Outros 
Artigo 43 - Os cinemas, teatros, museus, circos,  parques  e demais centros de lazer e 

bens móveis e imóveis necessários ao seu imediato funcioname nto. 
Artigo 	-Serão órgãos ce  Fundação o Conselho de Curadores e a Diretoria. diversões públicas devem conceder, em caráter permanente, descontos de, no mínimo, 50% 

§ 1 0  - O Conselho de Curadores, órgão superior deliberativo e de fiscalização, será composto (cinquenta por cento) sobre o preço normal dos ingressos, à pessoa que comproyqr idas¿ ó 

por 7 (sete) membros, designados pelo Governador dentre pessoas indicadas em listas 
o acima de 65 (sessenta e cinco) anos.

§ 10 - A concessão do desconto é imediata, bastando ao beneficiário apresentar a sãfédná 
tríplices, pelos órgãos ou e ntidades que os estatutos estabele cerem. 
§ 20  - Os estatutos especificarão os requisitos exigidos dos membros do Conselho de 

o d 	o  
de identidade no ato da aquisição do ingresso. 	 r _ 	o t ó 

"capa` § 20  - É vedada a discriminação ao beneficiário do desco nto de que trata o 
Curadores e o modo de sua renovação periódica. 
§ 30  - A Diretoria, órgão superior de execução, será composta por 3 (três) membros, a rtigo, seja no tratamento como nas acomodações. 	 H 1  iti 

indicados livreme nte pelo Governador, desde que satisfeitos os requisitos fixados nos 
Seção III a 

Da Cédula de Identidade  estatutos. 
Artigo 35 - Os estatutos estabelecerão a organização administrativa da Fundação e o regime Artigo 44 - O Poder Executivo está autorizado a isentar do pagamento da taxi 	a 

de 	via e subseque ntes da Ca rteira de Ide ntidade a 	idosa cõ~ 	ait emissão 	segunda 	 pessoa 
jurídico de seu pessoal. 

oa 

Artigo 36 - Poderão ser colocados à disposição da Fundação funcionários e servidores de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. 	ó c  

I~~ ó 



Parágrafo único - Para comprovar a condição estabelecida reaput" deste artigo, o 
interessado deve apresentar qualquer documento pessoal oficialmente expedido. 

Capítulo VI 
Da Proteção ao Idoso 

Artigo 45 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação ao idoso. 
Artigo 46 - Constituem discriminação ao idoso: 
1 - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências especificas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§ 1 0  - Incide nas discriminações previstas nos incisos 1 e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 20  - A ausência de atendimento preferencial ao idoso constitui prática discriminatória 
abarcada nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 47 -A prática dos atos dispostos no artigo 46 desta lei acarretará ao infrator a perra de 
muita. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada corresponderá ao valor monetário equivalente a 500 
(quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
Artigo 48 - A prestação dos serviços de assistência social no Estado se dá em conformidade 
com o disposto na Lei federal rf 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e será organizada com 
fundamento no principio de proteção à velhice. 
Artigo 49 - As pessoas físicas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos devem 
perceber, dos responsáveis pelos órgãos públicos e pelos estabelecimentos comerciais em 
geral, tratamento prioritário no atendimento e na consecução de todas as diligências ou atos 
que se fizerem necessários para a observância de seus legítimos interesses. 
Parágrafo único - O interessado na obtenção do beneficio previsto no "caput" deste artigo 
deve requerê-lo ao responsável ou atendente respectivo, comprovando, desde logo, com 
documento hábil, que possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
Artigo 50 - A prioridade estabelecida no artigo 49 desta lei deve ser efetiva, cabendo ao 
responsável pelo estabelecimento, mediante requerimento do interessado, demonstrar a 
preferência deferida em certidão circunstanciada. 
Artigo 51 - Devem ser afixados, nas sedes dos órgãos públicos e dos estabelecimentos 
comerciais em geral, informativos que destaquem o beneficio estabelecido no artigo 49 desta 
lei. 
Artigo 52 - Os procedimentos administrativos realizados no âmbito do Estado, em que figure 
como requerente pessoa com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, devem ter 
prioridade na tramitação de todos os atos e diligências em quaisquer de seus órgãos. 
§ 1 0  - O interessado na obtenção desse beneficio, juntando prova de sua idade, deve requerê-
lo à autoridade administrativa responsável pelo procedimento em questão, a qual determinará 
de ofício a sua concessão e as providências dai decorrentes. 
§ 20  - Concedida a prioridade, esta não cessa com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, de união estável, maior de 65 
(sessenta e cinco) anos. 

Artigo 53 - O Podej&cutivo está obrigado a instalar assentos para idosos, nos terminais de 
transpo rtes coletivo rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens, em 
quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 
Artigo 54 - É assegurada a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos 
do Estado para pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
§ 1 0  - As vagas estabelecidas no "caput" deste artigo devem ser posicionadas de forma a 
garantir melhor comodidade ao idoso. 
§ 20  - As vagas reservadas nos termos do "caput" deste artigo devem apresentar indicação 
sobre a finalidade e sobre as condições para a sua utilização. 
§ 30  - A fiscalização para o fiel cumprimento do disposto no "caput" deste artigo é exercida 
pelo Poder Executivo que, mediante ato próprio, designará o órgão responsável. 
Artigo 55 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas ao idoso, pelos shopping 
centers e estabelecimentos similares, em todo o Estado. 
§ 1 0  - O fornecimento das cadeiras de rodas referido no "caput" deste artigo é gratuito, sem 
qualquer ônus para o usuário, cabendo exclusivamente aos estabelecimentos comerciais 
mencionados o fornecimento e a manutenção das mesmas, em perfeitas condições de uso. 
§ 20  - Os estabelecimentos definidos no "caput" deste artigo devem afixar em suas 
dependências internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicativas dos locais onde 
se encontram as cadeiras de rodas disponíveis aos usuários. 
Artigo 56 - O estabelecimento que violar o previsto no artigo 55 desta lei incorrerá em muita 
diária no valor de 500 (quinhentas) UFESPs. 
Artigo 57 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, no âmbito do 
Estado, devem fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção do 
idoso. 
Parágrafo único - Devem ser afixadas em local de grande visibilidade nas dependéncias, 
externa e interna, dos centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, placas 
indicativas dos postos de retirada dos veículos motorizados. 
Artigo 58 - A não-observância do disposto no artigo 57 desta lei sujeitará os infratores à multa 
pecuniária de 50 (cinquenta) UFESPs, que será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Artigo 59 - Cabe aos órgãos competentes do Poder Executivo a fiscalização do cumprimento 
do disposto no artigo 57 desta lei. 
Artigo 60 - O Poder Executivo está obrigado a implantar o selo "Amigo do Idoso" nos serviços 
de atendimento ao idoso, em conformidade com a Lei federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 
1994. 
Artigo 61 - O selo "Amigo do Idoso" destina-se a avalizar a qualidade dos serviços prestados 
pelas entidades que atendem ao idoso, nas modalidades asilar e não-asilar. 
Artigo 62 - Farão jus ao selo "Amigo do Idoso" as entidades que primam no atendimentoo Z  
idoso, garantindo-lhe condições de segurança, higiene e saúde, além de derivo 	ó 
atividades físicas, laborais, 	 ? 	ç 	w 
recreativas, culturais e associativas. 	 o d 
Artigo 63 - O selo "Amigo do Idoso" será concedido, anualmente, pela Secretaria  
que, no âmbito de suas unidades regionais, ma nterá equipes permanentes de avali

1~_

ent idades de que trata o a rtigo 61 desta lei, compostas, no mínimo, por um médicé
um psicólogo e um assiste nte social, dentro dos critérios a serem regulame ntados. 

Capítulo VII
Das Disposições Finais 	 o a

Artigo 64 - O"Dia do Idoso"é comemorado, anualmente, em 21 de setembro. 	ó 	Ni o 
Artigo 65 - O "Dia de Combate à Discriminação e Defesa dos Direitos do doso" 
comemorado, anualmente, em 1 1  de outubro. 	 ° 



Artigo 66 - As despesas decorrentes da execução desta lei serão *rtadas pelas dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 67 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 68 - São formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção de sua força 
normativa, as seguintes leis: 
1- 3.464, de 26 de julho de 1982; 
II - 4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
III - 5.198, de 24 de junho de 1986; 
IV - 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
V - 9.315 de 26 de dezembro de 1995; 
VI - 9.499, de 11 de março de 1997; 
VII - 9.500, de 11 de março de 1997; 
VIII - 9.688, de 30 de maio de 1997; 
IX - 9.802, de 13 de outubro de 1997; 
X - 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
XI -10.003, de 24 de junho de 1998; 
XII -10.123, de 20 de abril de 1998; 
XIII -10.329, de 15 de junho de 1999; 
XIV -10.448 de 20 de dezembro de 1999; 
XV -10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
XVI -10.933, de 17 de outubro de 2001; 
XVII -11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
XVIII -11.251, de 4 de novembro de 2002; 
XIX -11.355, de 17 de março de 2003; 
XX -11.759, de 1 0  de julho de 2004; 
XXI -12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2007. 
JOSÉ SERRA 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de fevereiro de 2007. 
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4 1  - 0 auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 - 0 Município assegurará a participação de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742193, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

• 	 I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 

• 	e serviços produzidos pela sociedade; 
III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 

não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxílio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxílio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 

lo pr oc:, 
2Q41 
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eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada , transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos , assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade , publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal , as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial . Compor tal sistema com : indicadores sobre a 
realidade social da cidade , índices de desigualdade , risco, 
vulnerabilidade e exclusão social ; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida ; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - 0 Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - 0 Município garantira ,à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - 0 Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

• 	 Art. 225 - 0 Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica , através de 
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programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V- o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
• pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 

públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas , garantindo-lhes a livre 
circulação , bem como a adoção de medidas semelhantes , quando da 
aprovação de novas plantas de construção , e a adaptação ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder , na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará , ' apoiará , e, no que 
couber , fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo , cultural , da recreação 
e do lazer da população , destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes , aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município , na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 
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Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre assentos reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebes ou 
crianças de colo, idosos e deficientes fisicos, nos veiculos de transporte coletivo de 
passageiros. 

Projeto: Projeto de Lei NO 184/1985 ( ver documento) 

Autor(es): Ida Maria 

[ Back ] 

111 

t~ 

http://cm332adm/scripts/Wxis.exe/iah/ 	 21/10/2013 



-=olha n° 	 do proc. 
N° -1 	 de 2C~23  

LEI N9 10.01 2 , DE 13 DE 	dezembro 	DE 1.985 - 	O fun~n ~1 ,
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de colo,.idosos e deficientes físicos, nos ve í  
culos de transporte coletivo de passagéiros. 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando 	das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que á Gmara-Municipal, em sessão de 20 de novembro 
de'1.985, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 14 - Todos_os veiculos,empregados nas ; 

linhas de transporte coletiva. de passageiros, nQ Município 

de São Paulo,•deverão'ter os quatro primeiros lugares senta 

dos, da sua - parte dianteira, reservado para - uso por gestan. 

tes, mulheres portando bebês ou crianças d.e colo, idosos e 

deficientes físicos. 

Art. 24 - Tais lugares serão marcados. com  

. placa indicativa com os seguintes dizeres: 

i "Assento reservado para o,.uso de gestantes, mu 

lheres portando bebês ou crianças de. colo, idosos e deficientes 

físicos. 

Ausentes pessoas nessas condições, o uso é Ti 

vre". 

Art. 34 - Esta . léí entrará em vigor na data de 

sua publicação, revógadás as disposições-em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICíP20 DE - SÃO - PAULO, aos 13 de dezembro 	de 
1:985, 4329 dá fundação de São,'Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSÉ AUGUSTO DE CASTRO, Respondendo * pelo Expediente da Secreta 
ria dós Negõcios Jurídicos, 
DENISARD CN210 DE OLIVEIRA ALVES, Secretário dás Finanças 
•GETOLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
IBERE BANDEIRA DE MELLO, Secretário dos. Negõcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria-do Gòverno Municipal, em 13de dezembro 
de 1.985. 
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI NO 11.248 01/10/1992 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o atendimento preferencial de gestantes, maes com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 4/1991 ( ver documento ) 
Autor(es): Lidia Correa 

Regulamentação: Decreto n 0  32.97511993 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Lei n0  13.948/2005 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias e demais 
estabelecimentos de crédito de colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor 
de caixas, para dar atendimento digno e profissional a seus clientes. 

Alterações: Lei 13.036/2000 - Altera o art. 3 0  desta Lei. ( ver documento) • 
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LEI N4 11.248* , DE 1 	DE OUTUBRO 	DE 1992 
(Projeto de Lei n4 04/91, da Vereadora Lídia Correa) 

Dispõe 	sobre o atendimento 	preferencial 
de gestantes, mães cora crianças de 	calo, 
idosos e deficientes em 	estabelecimentos 
comerciais; de serviço e similares, e 	dá 
outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas - por lei. 
Faz saber que a Cãmará Municipal, em sessão de-3 de setem 

' bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Todos os estabelecimentos comer 
ciais, de serviço'e similares no Município 	de São Paulo 
darão atendimento preferencial e prioritãrio a gestantes, 
mães com crianças de colo, idosos e pessoas portadoras de 
'deficiências.. 

§ 19 - A preferência e a prioridade esta- 
belecidas no "caput" compreendem. a não sujeição 	a 	filas 
comuns, além de outras medidas que tornem ãgil 	e 	fícil 
o atendimento e a prestação do serviço. 

§ 29 - No caso de serviços bancãrios o üi 
reito assegurado pela presente lei aplica-se 	indistinta- 
mente a clientes ou não de serviços dá agència bancãrta'. 

Art. 29 - Os estabelecimentos comerciais, 
de serviço e similares deverão manter, em local 	visível 
de suas dependências, placas com os seguintes 	dizeres: 
"Lei Municipal n9 .... .  MULHERES GESTANTES, MÃES CCM CRIM 
ÇAS DE COLO, IDOSOS EPESSOAS PORTADORAS 	DE 	DEFICIÊNCIA 
TEM ATENDIMENTO PREFERENCIAL". 

Art. 34 - O não cumprimento 	dos disposi- 
tivos desta lei sujeitará os infratores a multa equivalen 
te a 10 UFM'S - (Dez Unidades Fiscais do Município), 	devi- 
das.em dobro no caso de reincidência. 

Art. 49 - O Poder Executivo.regulamentarã 
esta lei no prazo de 	3.0 (trinta).dias, contados da 	pro- 
mulgação. 

Art. 54 - Esta lei entra em vigor na data 
de.sua publicação, revogadas as disposições em .contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO-DE SÃO PAULO, ao s 1 	de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretãrio dos Negõcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário 	das 	Administrações Re- 
gionais 
Publicada na 	Secretaria 	do Governo 	Municipal, em 1 	de 
outut---o 	de 1992. 
PEDt,'> -HOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário 	do Govarn- 
_' 	.,íç;ípal 
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Altera o Art. 3 0  da Lei no 11.248, de 1 0  de outubro de 1992, que dispõe sobre o 
atendimento preferencial de gestantes, mães com crianças de colo, idosos e 
deficientes em estabelecimentos comerciais, de serviço e similares. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Art. 3 0  da Lei n 0  11.248, de 1 0  de outubro de 1992, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei sujeitará os infratores a 
multa equivalente a 10.000 (dez mil) UFIR's, devidas em dobro no caso de 
reincidência." 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de julho de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa: 11468 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.468 1210111994 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a colocaçao de assento nas farmacias e drogarias, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 6011993 ( ver documento ) 

Autor(es): Darcio Arruda 

Regulamentação: Decreto no 35.070/1995 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N9 11.468 , DE -12 DE JANEIRO 	0E 1334 
(Projeto de Lei h4 060/93, do Vereador Dárcio Arruda) 

Dispõe sobre a colocação de assento nas 
farmaciaR e drogarias, e dá outras provi-
dências. 

PAULO. MALUF, Prefeito de Município de São Paulo, usando 
•das atribuições que lhe aio conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de 
zembro de 1993,.decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

- 	Art. 1• - As farmácias e drogarias deve- 
rão ter assentos em suas dependências. 

4 1• - 0 número de assentos não podará 
ser inferior a trêe.por estabelecimento. 

4 2• - os assentos serão ocupados prefe-
rencialmente por pessoas idosas, mulheres grávidas e 
portadores de deficiência física,. permanente ou não. 

Art.- 2• - 0 descumprimento desta lei 
acarretarã aos infratores as seguintes sanções: . 

I = advertência; 	 - 
II - multa; 
III - interdição do estabelecimento. 
Art. 3• - A multa sara aplicada ao 

Infrator reincidente que, após ter sido advertido, 
continua a deecumprir esta lei. 

Parágrafo único - o valor da multa será 
de dez unidades fiscais do Município de São Paulo. 

Art. 0 - A interdição da farmácia ou 
drogaria será aplicada ao infrator que, após ter sido 
multado, continua a deecumprir esta lei. 

Parágrafo único - A interdição do 
estabelecimento somente será revogada quando o- infrator 
comprovar que a farmácia ou drogaria .está em condições 
de reabrir cumprindo esta lei. 

Art. 5• - O. Prefeito regulamentará *ata 
lei em trinta dias &põe-a sua promulgação. 

Art. 0 - neta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 7• - Revogam-ee as disposições es: 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de janeiro 
de 1994,.4404 da fundação de São Paulo. 	- 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSB ANTONIO CASTEL CAMARGO, Respondendo pelo Cargo de Se 
critério dos Neg6cio9-Jurïdicoe 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
SILVANO MARIO ATILIO RAIA, Secretário Municipal.da Saude 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
Janeiro de 1994. - 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo MunIctoal 
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Pesquisa: 12640 

Total de referências : 1 
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Título: LEI NO 12.640 06/0511998 ( ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da existencia de assentos nas dependencias dos 

estabelecimentos bancarios, para o uso de idosos e gestantes. 
Projeto: Projeto de Lei NO 35011997 ( ver documento ) 

Autor(es): Paulo Frange 
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LEI N. 12.640 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da existência de assentos nas dependências dos 
estabelecimentos bancários, para uso de idosos e gestantes. 

(Projeto de Lei n. 350/97, do Vereador Paulo Frange) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos bancários que servem o público em geral deverão, 
obrigatoriamente, possuir nos locais atuais ou futuros de atendimento assentos 
suficientes para uso, de preferência, de pessoas idosas e gestantes. 
Art. 2 0  0 não atendimento das disposições desta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 

• 	a) multa de 477 UFIRs (quatrocentas e setenta e sete Unidades Fiscais de Referência) 
e intimação para cumprimento das exigências da presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias; 
b) findo o prazo previsto na alínea °a" e constatada a persistência da irregularidade, a 
entidade financeira terá seu alvará de funcionamento cassado pela autoridade 
municipal competente. 
Art. 30  A competência para a fiscalização das disposições desta lei e para a imposição 
das penalidades dela ,  decorrentes caberá à Secretaria das Administrações Regionais -
SAR. 
Art. 40  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

o 
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Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI N 0  13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  53912001 (ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto n 0  42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; ( ver documento ) 
Decreto n 0  42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0  41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto n 0  42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto n 0  42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 

+ - Decreto n 0  43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. , 
- Decreto n 0  46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria n 0  6112009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI N 0  13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n0  539/2001, do Executivo) 

tolha n° 	 do proc. 
~~ 	

_ 	
,rd, 20 

O func

4d108 

 

M 	ira 
Técnico vo-RF 10.940 	 I¡,, 

i' 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 

.DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - 0 Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público' de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as'diversas regiões_ da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público;  

b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local -por passageiro transportado.' 
Parágrafo único -'Á's'linhas metroviárias`e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como° parte do Subsistema Estrutural: ' 
Art. 3 0  -'Para a consecução das com petências'previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observaras'segúintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema 7  de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 

•II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade'do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, ,  atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas cóm deficiência; idosos e gestantes; ,  
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com'os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental; conforme as; prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 

, couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 

• 	Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a'execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedeste e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor à ser pago aos operadores e definido em 
'procedimento ] icitatório.   
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a; exploração do Serviço de`Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em' parte, conforme dispostó nos artigos 128 e •172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 	 ' 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 

• 	constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 10  - O disposto no "caput deste 	artigo,'respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou' instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § ,1 0 -do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas'nesta lei .e as•dèmais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  -  Em caráter emergencial e a título "p'recá'rio', o' Poder Público poderá utilizar ,  outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação dó serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente 'ou em consórcio, sob o regime de 'concessão." a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço'de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio' procédiménto licitátorio. 
Parágrafo único - 0 disposto no "caput deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso' de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 

" 	Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
`P 	independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 

espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n 0  8.987, de 13 de
'fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 

• 	f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar idenúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 

4; 1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo' único -  Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo', o Poder Público 
poderá contratar serviços' èspecializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  -Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n 0  
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como' na Lei Federal n 0  8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações 'subseqüentes, nos regulamentos', editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração cóntábil'e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos ménsais, semestrais''e'anuais 'de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo á possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa;  

IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado; médiante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 

(. 	terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V.- utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 

¡, 	nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
(i 	VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 

e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

t 	 U. 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciá rias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n 0  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão;` 
III - as características básicas'da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentós'do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão''ou permissão de que~tráta o"'artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na 'vinculação ao'serviçó*dos'mèios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços •de que trata 'esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitosde direito público,'aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios 'da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de'direito privado. 
Parágrafo único'-' Os cóntràtos'devém estabelecer; com clareza e`precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com ''os termos da' licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as'previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir ár'roladás' 

II - o regime de execução ou' a forma de fornecimento; 
I - o objeto s' 	elementos caractërísticós, e'prazos da concessão, 

g' 	 ç~ 	! 	
, 

III - o valor da remuneração e' as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade' do reajustaménto de' preços, 'os critérios 'de atualização monetária -entre a 
data do adimplemento das'obrigações e à do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e'obrigações dó Poder Público e dos operadores, em' relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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I 	V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 

	

' 	VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 

	

Ii 	IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 

	

i i 	 XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 

`• 

	

	administrativo ao Poder Público aos usuários ou a terceiros sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 

„ 	§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 

G : ¡ 	complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público.' 

i 	 § 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão' dos serviços delegados. 
Art. 16 A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob
pena de caducidade da concessão. 

	

i~ 	Parágrafo único Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 

• 	II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do 'contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 

' 	 I - advento do termo do'contrato; 
II - encampação'; 	~. 

III - caducidade; 
IV - rescisão; 	i 

V - anulação, 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária è falecimento ou incapacidade do 
titular, no' caso de empresa individual. 	 ' 
§ 1~ -Extinta a' c'oncéssão, "rétornam ao poder concédente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário,'conforme' previsto no edital é 
estabelecido no contrato. 

	

l ' 	§ 20  - Extintá a 'Concessão, haverá'a imediata assunção do serviço pelo' poder cóncedente, 
procedendo-se levantamentos¡ avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da'concessão prócederá aos levantamentos e avaliações necessários à 

'determinaçãó'dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei n 0  8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 

3¡¡ 	III - instalações e equipamentos de garagem. 
I' 	Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 

culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 

1` y~ 	conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
+1 	Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 

!' 	 remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 

e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 

'~ • 	I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
I ~ 	 Público, a aplicação de sanções contratuais; 

II - por razões de Interesse publico, obedecida a analise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 

i` 	I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 	 I 

Parágrafo único - Os prazos da concessão 'poderão'ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
{ 	 anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 

` 	 bens reversíveis: 
Art. 22 - Aos opéradores não serão' permitidas ameaças de interrupção, , ~ a solução de
continuidade ou a deficiência grave'na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição - do usuário, conforme 
preceitua o artigó 177 da Lei Orgânica do Município:'  
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 

li. ! 

	

	 regulamentares e, legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considéra-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado; em'condições com provada mente inadequadas 'para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados;  
IV - a ocorrência de irregularidades dolosás contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 

¡' 	V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos' serviços, por mais de'48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 

dir.. ¡ 	 i 	 i 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
respónderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - 0 valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional.' 
§ 30  Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a,~ no máximo; 3,5% (três e'meio porcento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas' ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promúlgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - 0 operador do Sistema Integrado'será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade dó serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores'niáximos de remuneraçã6,"esta6elëcidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  -  A remuneração, deverá sófrer reajuste, periodicamente; obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e'nó contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nós seguintes termos: 
,a) a periodicidade de realização' do reajuste será a ,  menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação dó valor do reájúste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 30  - 0 Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou se m exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão' obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos' deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro; na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na' ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTAO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 

:DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 

I 	Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 

	

"i 	Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 

	

' 	Complementares; i 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
'Art. 32'- Fica instituído, no âmbito'da Secretária Municipal de Transportes, o Programa de 

	

i; 	Requalificação Tecnológica de Trânsito e 
 

T :ransportés,do Município de São Paulo,'com o 

	

' 	objetivo de: 

	

" 	 I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município,; tanto `entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - ident ificar, vol  imen o

etecnologi o'e de coo era ão •  técnica nclai p 
	projetos citar parceiros pote 	s ara os ro etos de 

desenvolv i mento 	p ç 	; 
III - estabelecer parcerias em projetos de''desenvolvimento tècnólógicó ë `de cooperação 
técnica; 	 ;~ 	c 

} • 	IV - identificar fontes 'de recursos para financiamento dó Programa ora: instituído, além 

	

¡; 	daquelas específicas do próprio Sistema de 'Tr'a'nsp'o'rtes; 	 ' 
V - implementar formas'de fómentó, inclusive médiante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;' 

p ra as pesqüi`sàs científico- técnológicas nacionais e  pá  a retómáda do VI -contribuir a' 
desenvolvimento índustrial brasileiro. 
Parágrafo único - 'Na regulàmentação doi Programa' ora instituído, o Poder Executivo deverá, 

	

+ 1 	entre outros aspectos: 
I - definir'os campos a serem objeto de desënvolvimento'tecnólógico, 

	

1 	 II - está bëlece'r o'modelo técnico; com' ercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e'Aperfeiçoamento Profissional dos*Trabalhadores dó Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com  objetivo de: 

	

I' 	I 
 

partir de altera ões da im lementa l  ao do..Si tëmã instituído por esta le 
p de transporte, a alificar trabalhadores ara novas'fun ões na prestação do se rv i 

p 	 ç 	p 	ç" 	 i', bem',como 
inovações tecnológicas; 
II -  requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento'para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata 'apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 

.Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n 0  8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadorés do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 	 r i 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; Í 
V - intervenção; no caso dé'concessão; 
VI - rescisão do contrato;  
VII - declaração de'cáducidade da concessão: 
Parágrafo'único'='A'aplicáção das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VI1 	 f 
DAS DISPOSI Ç~ OES TRANSITORIAS 	~ 	• 
Art. 36 Compete ao Poder Públicò editár' ós instrumentos normativós necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com'a finalidade de implantar novo modelo ~de'organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público 'de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o'contrató de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de *Outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo'de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 	 ' 
Art. 38 Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão,` a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus'serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe 'forem' fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo' 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 

.Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciadó para a prestação dó serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser crëdenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 	' 
Parágrafo único - 0 número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por~conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial ás Leis nOs 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de o'utúbró de 1999; 10.950, de 24 dé janéiro de 1991;:-os incisos 
III e IV do artigó 2° da Lei n.° 11.851; de 10 de julho dé 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099; de 08 de dezembro de 2000 e' ós Decretos nOs 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593; de 12 de agosto de 1993;'os Inciso's' III é IV do artigo 20  é seu parágrafo 
único, e artigo 6 0, -"caput", e seu pãrágrafó único, do Decreto' n 0 '36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nOs 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 dé junho de' 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro'de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA  
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária' dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal; em .12'de dezembro de 2001. 
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LEI NO 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei n 0  181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 20  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 30  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 

• 	 programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 50  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPITULO III 

. 	 DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
dó Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 7 0  (VETADO) 
CAPÍTULO V 
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 

• 	Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

o 	LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181102) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 

• 	 b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento mu [ti profissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofiissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 1 0  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  0 órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0  desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9 0  0 órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. 0 órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. 0 órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. 0 órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 1 0  0 prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
0 Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Título: DECRETO NO 53.887 08105/2013 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação à Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga os Decretos 
n 0  42.736, de 19 de dezembro de 2002 e n 0  47.139 de 27 de março de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  42.736/2001; (ver documento ) 
Revoga o Decreto n 0  47.13912006. (ver documento ) 

Legislação explicativa: Lei n 0  13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  42.73612002 - Regulamenta a Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução.; (ver 
documento ) 
Decreto n0  47.1391/2006 -  Altera o artigo 45 do Decreto n 0  42.736, de 19 de dezembro de 
2002, que regulamenta a Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, para o fim de criar a 
Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", estabelecendo suas competências. (ver 
documento ) 
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PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1, 3-6 c. todas 

DECRETO N° 53.887, DE 8 DE MAIO DE 2013 
Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que 
dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 
de 27 de março de 2006. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. So A Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica 
regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20  O serviço de transporte coletivo público de passageiros compreende os 
serviços de operação de transporte coletivo de passageiros e os equipamentos de 
transferência, devendo satisfazer, como tal, as condições de continuidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na 
sua prestação. 
Art. 30  Para os fins do disposto neste decreto, consideram-se: 
I - área central: região do centro expandido cuja responsabilidade da operação 
será compartilhada pelos concessionários e que representa o limite de atuação da 
permissão, conforme Anexos I e II deste decreto; 
II - área de concessão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
concessão, comportando um conjunto de serviços dos subsistemas estrutural e 
local, conforme Anexo I deste decreto; 
III - área de operação: tem por objetivo organizar, controlar e coordenar os 
serviços operados pelos concessionários e permissionários; 
IV - área de permissão: limite geográfico que constitui a base de operação da 
permissão, comportando o conjunto de serviços do subsistema local, conforme 
Anexo II deste decreto; 
V - atualidade: compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações e a sua conservação, bem como a melhoria e expansão do serviço, a 
fim de que sejam atendidos os atributos de conforto dos usuários e preservação do 
meio ambiente; 
VI - autarquia reguladora de transportes: autarquia sob o regime especial, 
vinculada à Secretaria Municipal de Transportes, com função reguladora do Sistema 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, incumbida 
das atribuições definidas em lei; 
VII - bens reversíveis: equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros bens 
materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito, que, por 
razões físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao 
serviço quando se extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao 
patrimônio do Poder Público, visto que indispensáveis à continuidade e atualidade 
da prestação do serviço, ressalvados os bens relacionados no § 4 0  do artigo 17 da 
Lei n° 13.241, de 2001; 
VIII - continuidade: a prestação do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros de forma regular, atendidos os padrões de serviço estipulados legal, 
regulamentar e contratualmente; 
IX - cortesia: a prestação adequada do serviço com amplo respeito aos direitos do 
usuário; 

X - empresa gestora: sociedade de economia mista, da qual participam os 
concessionários, com a finalidade específica de gerir as receitas e pagamentos 
comuns ao serviço de transporte coletivo público de passageiros, incumbida das 
atribuições definidas na lei de sua criação; 
XI - equipamentos de transferência: conjunto de bens móveis e imóveis destinados 
a permitir a integração das viagens nos subsistemas estrutural e local e entre 
estes, compreendendo terminais e estações de transferência; 
XII - modicidade tarifária: política tarifária que garanta a sustenta til lidade 
econômico-financeira do sistema com o menor ônus aos seus usuários; 
XIII - operador: pessoa jurídica a quem for delegada, por concessão ou permissão, 
os serviços de operação de transporte coletivo de passageiros, incluindo-se ou não 
equipamentos de transferência; 
XIV - passageiro transportado: o usuário do serviço contabilizado em cada 
passagem pelos equipamentos de validação e bilhetagem; 
XV - receitas adicionais: receitas provenientes de qualquer outra fonte que não a 
remuneração com base no passageiro transportado, tais como as advindas da 
exploração de projetos, atividades ou empreendimentos associados à concessão ou 
à permissão, o uso remunerado dos bens vinculados à concessão ou à permissão, 
ou a veiculação de mensagens publicitárias, mediante prévia e expressa 
autorização do Poder Público; 
XVI - sistema integrado: articulação funcional dos subsistemas estrutural e local, 
caracterizado 	pelos 	seguintes 	atributos: 	regionalização, 	estruturação, 
conectividade, personalização e coordenação; 
XVII - universalidade: disponibilização do serviço à população do Município, sem 
restrições geográficas, etárias, sociais, econômicas ou de acessibilidade. 
Parágrafo único. No que se refere ao disposto no inciso III deste artigo, foram 
definidas 3 (três) áreas operacionais, nas quais estão inseridas as respectivas áreas 
de concessão e permissão, a saber: 
I - Noroeste: composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8 e pelas áreas de 
permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 8.1; 
II - Leste: composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5 e pelas áreas de permissão 
10, 11, 4.0, 4.1 e 5.0; 
III - Sul: composta pelas áreas de concessão 6 e 7 e pelas áreas de permissão 6.0, 
6.1 e 7.0. 

DA DELEGAÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 40  A prestação dos serviços de operação de transporte coletivo de passageiros 
será outorgada, conforme o caso, do seguinte modo: 
I - concessão à pessoa jurídica do serviço de operação de transporte coletivo no 
subsistema estrutural e/ou no subsistema local, a ser explorada por empresa na 
forma isolada, de consórcio de empresas ou de sociedade de propósito específico, 
nos termos do contido no edital. 
II - permissão à pessoa jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de 
cooperativas formado por até 3 (três), do serviço de operação de transporte 
coletivo no subsistema local, nos termos do contido no edital. 
Parágrafo único. O operador responde integralmente pelos danos material, corporal 
e moral a passageiros e terceiros na prestação do serviço, devendo apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a comprovação da contratação de 
seguro de responsabilidade civil objetiva. 
Art. 5 0  Os bens públicos vinculados ao serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei n° 13.241, de 2001, poderão ser 
alocados às concessões nas condições estabelecidas pelo respectivo edital de 
licitação. 
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§ 10  Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular ao 
serviço de transporte coletivo público de passageiros novos próprios municipais 
para fins da concessão objeto do "caput" deste artigo. 
§ 20  O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados ao serviço de transporte coletivo público de passageiros para terceiros, 
em certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique 
a prestação adequada do serviço. 
Art. 60  As características básicas do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros são as seguintes: 
I - características da infraestrutura viária: são aquelas descritas na Lei no 13.430, 
de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico; 
II - características dos veículos a serem utilizados na prestação dos serviços do 
subsistema estrutural e local: aquelas descritas e discriminadas no Anexo III deste 
decreto e no edital de licitação. 
Art. 7 0  O prazo da concessão será de 15 (quinze) anos, contados da assinatura do 
contrato. 
Art. 80  No subsistema estrutural poderão ser prestados serviços complementares 
pelos próprios concessionários ou por terceiros, nos termos do inciso II do artigo 2 0  
da Lei no 13.241, de 2001. 
Parágrafo único. O número de veículos destinados à prestação do serviço 
complementar fica limitado a 20% (vinte por cento) da frota que o licitante vincular 
à área. 
Art. 90  A permissão terá como objeto a prestação do serviço de operação de 
transporte coletivo de passageiros em uma área do subsistema local, por pessoa 
jurídica, na forma de cooperativa ou consórcio de cooperativas, com regras e 
condições estabelecidas em contrato de adesão. 
§ 10  O prazo do contrato de permissão será de até 7 (sete) anos, prorrogáveis por 
até 3 (três) anos, quando houver interesse público, o que deverá ser justificado 
para cada permissão. 
§ 20  A prorrogação prevista no § 1 0  deste artigo deixará de ser efetivada na 
hipótese do permissionário não apresentar satisfatório padrão de desempenho na 
prestação do serviço ao longo do período contratual, devidamente aferido em 
avaliações periódicas pelo Poder Permitente. 
§ 30  A experiência como operador de veículos de transporte coletivo público de 
passageiros, além de outras formas de prestação de serviços no setor público ou 
privado, desde que devidamente atestadas por estes, poderá ser um dos critérios 
de pontuação no procedimento licitatório. 
Art. 10. Constará do edital de licitação para outorga da permissão, além de outras 
determinações consideradas convenientes e oportunas, a especificação do material 
rodante que deverá ser utilizado exclusivamente para a prestação do serviço 
público, os equipamentos de bilhetagem, fiscalização, comunicação e segurança. 
Art. 11. É vedada a qualquer pessoa jurídica, direta ou indiretamente, a 
participação no contrato de concessão em mais de 3 (três) áreas. 
Art. 12. Na permissão, no caso de cooperativa na forma isolada ou consórcio de 
cooperativas, observada a regra de composição contida no inciso II do artigo 4 0  
deste decreto, somente é admitida a participação na licitação e no contrato em até 
2 (duas) áreas referenciadas no Anexo II deste decreto. 
Parágrafo único. A participação de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
obrigatoriamente em uma única área de operação, definida no parágrafo único do 
artigo 3 0, conforme Anexos I e II deste decreto. 
Art. 13. Na hipótese de deficiências no serviço de transporte coletivo público de 
passageiros decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço 
será atribuída a outras operadores, que responderão por sua continuidade. 

TARIFA E REMUNERAÇÃO 

Art. 14. A remuneração dos concessionários e permissionários terá como fonte de 
recursos: 
I - tarifa de utilização paga pelos usuários e os créditos eletrônicos não passíveis 
de utilização; 
II - recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - parcela das receitas adicionais dos concessionários e permissionários, geradas 
a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder Público; 
IV - outras fontes de receitas. 
Art. 15. Os concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
público de passageiros serão remunerados com base nos seguintes elementos: 
I - o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de integração tarifária, incluindo-se 
os titulares de isenções e reduções tarifárias; 
II - a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios 
a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão e permissão; 
III - os investimentos realizados em frota, exceto aqueles destinados à 
manutenção da idade média estabelecida em contrato, e os de atualização da 
tecnologia embarcada e desembarcada, autorizados pelo Poder Público. 
§ 10  O aumento de número de embarques sem geração adicional de receita 
tarifária e sem impacto de custas operacionais não aumentará a remuneração total 
do operador. 
§ 20  Todos os veículos poderão ser equipados com sistemas de contagem de 
passageiros transportados. 
§ 30  O edital poderá estabelecer que a remuneração da operação em corredores 
será por valores fixos mensais, observada a efetiva prestação dos serviços 
programados. 
§ 40  O edital poderá prever valores diferenciados de remuneração para os serviços 
prestados em horário de baixa demanda. 
§ 50  A remuneração do Serviço Atende na concessão será estabelecida no edital. 
§ 60  O Poder Público não oferecerá garantia de demanda mínima de passageiros, 
cabendo aos proponentes, futuros concessionários e permissionários, a sua 
estimativa. 
Art. 16. O edital poderá prever em favor dos concessionários dos serviços de 
operação de transporte no subsistema estrutural receitas adicionais, sejam elas 
alternativas, complementares, acessórias ou provenientes de empreendimentos 
associados, com ou sem exclusividade, as quais deverão ser consideradas para a 
formulação da proposta comercial. 
§ 1 0  As receitas previstas no "caput" deste artigo deverão ser consideradas para 
determinar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 20  Caberá ao licitante avaliar, por sua conta e risco, as receitas adicionais 
mencionadas no "caput" deste artigo, quando da elaboração de sua proposta. 
Art. 17. Outras atividades geradoras de fontes de receitas adicionais, não previstas 
nos instrumentos convocatórios, poderão ser exploradas, mediante prévia 
autorização do Poder Público, desde que não comprometam a atividade primária 
objeto da concessão e permissão. 
Parágrafo único. Da autorização para a exploração das atividades tratadas no 
"caput" deste artigo constará a contrapartida do interessado. 
Art. 18. As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes no dia 12 de dezembro de 2001, deverão dispor de fontes específicas de 
recursos aptas a garantir a remuneração do serviço prestado, conforme disciplinado 
neste decreto. 
Art. 19. O montante da receita proveniente da arrecadação tarifária, incluídas as 
receitas adicionais e extratarifárias, será destinado para pagamentos na seguinte 
ordem: 
I - permissionário e concessionário do serviço de operação de transporte coletivo 
de passageiros; 
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II - despesas de comercialização; 
III - parcela de até 3,5%, referida no § 3 0  do artigo 27 da Lei n° 13.241, de 2001. 
Art. 20. A remuneração do operador sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que 
deverá constar do respectivo contrato. 
Art. 21. Dada a dinâmica do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, 
a remuneração dos operadores será objeto de revisão a cada período de 4 (quatro) 
anos de vigência contratual ou por ocasião da ocorrência de fatos relevantes, tais 
como a implantação de novos corredores e terminais e a inauguração de linhas ou 
trechos de linhas metroferrovi à rias. 
Art. 22. Parcela dos ganhos de eficiência e produtividade obtidos pelos 
concessionários e permissionários deverá ser transferida ao Poder Concedente. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 23. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes, podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade 
com o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei n° 13.241, de 2001. 
Art. 24. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os 
seus objetivos e limites. 
Art. 25. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 
(trinta) dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes e apurar responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
Parágrafo único. 0 procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo 
o prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento da intervenção. 
Art. 26. A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 
§ 1 0  Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível 
adequado, encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 
§ 20  Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do 
serviço será devolvida ao concessionário, precedida de prestação de contas pelo 
interventor. 
Art. 27. O Poder Concedente poderá, antes de decretada a intervenção na 
prestação do serviço público, determinar que os demais operadores prestem o 
serviço na área desatendida. 
Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como requisição ou ocupação temporária 
dos recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2 0  do artigo 60  da Lei 
n° 13.241, de 2001. 
Art. 28. O Poder Público poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo. 

DA TRANSFERÊNCIA E EXTINÇÃO 
DA DELEGAÇÃO 

Art. 29. A transferência da concessão ou do controle acionário do operador, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do 
Poder Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único. Para fins da anuência de que trata o "capuY' deste artigo, os 
sucessores ou interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 
I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se 
nos direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e 
estipuladas. 
Art. 30. Somente será admitida a transferência da permissão com autorização 
prévia do Poder Permitente, sob pena de caducidade. 
Parágrafo único. Para fins da autorização de que trata o "capuY deste artigo, 
aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 29 deste decreto. 
Art. 31. A concessão será extinta nos seguintes casos, previstos no artigo 17 da Lei 
n° 13.241, de 2001: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção do concessionário. 
§ 1 0  A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, 
durante o prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei 
autorizadora específica. 
§ 20  Nos casos dos Incisos I e II do "capuY' deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores 
respeitantes ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação 
contábil apresentada pelo operador, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
§ 3 0  A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do concessionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
Art. 32. Extinta a concessão, haverá imediata assunção do serviço pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais 
liquidações respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado 
em processo administrativo. 
Parágrafo único. 0 Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pelo concessionário, desde que devidamente auditada por auditor 
independente. 
Art. 33. Extinta a concessão em determinada área, o Poder Concedente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 
Art. 34. A permissão será extinta nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - revogação por interesse público, conforme previsto no artigo 40 da Lei Federal 
n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e em suas alterações; 
III - caducidade pela inexecução total ou parcial do contrato; 
IV - extinção do operador. 
§ 1 0  A revogação da permissão por interesse público é ato discricionário do Poder 
Público, devendo ser precedida de processo administrativo, observados os 
princípios administrativos da razoabilidade e proporcionalidade. 
§ 20  A caducidade da permissão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações, sem prejuízo da 
aplicação das pertinentes sanções contratuais a critério do Poder Público: 
I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa do permissionário; 
II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade 
da prestação do serviço; 
III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para 
a adequada prestação do serviço. 
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• 
Art. 35. Extinta a permissão em determinada área, o Poder Permitente poderá 
determinar que os demais operadores nela prestem serviço para evitar sua 
interrupção. 

PENALIDADES 

Art. 36. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial 
para a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar e rescisão do 
contrato. 
Art. 37. No Regulamento de Sanções e Multas editado pela Autarquia Reguladora 
prevista no artigo 30 da Lei no 13.241, de 2001, ou, na sua falta, pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas 
penalidades, observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da mesma lei. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes, até a criação da 
Autarquia Reguladora, editar ato normativo para disciplinar o procedimento de 
aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade de prévia notificação e a 
constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o contraditório e a 
ampla defesa. 
Art. 38. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei no 13.241, 
de 2001, importará a imediata apreensão do veículo, bem como a aplicação da 
multa prevista no artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais 
valores pertinentes. 
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato 
normativo para disciplinar o procedimento de aplicação da penalidade a que se 
refere o "caput" deste artigo. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

• 
VI - 1 (um) representante indicado, por unanimidade, pelos permissionários do 
Subsistema Local; 
VII - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 
§ 40  A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de 
qualidade. 
§ 50  A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 
§ 60  A São Paulo Transporte S/A fornecerá o suporte material necessário à 
execução dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as 
informações que lhe forem solicitadas. 
Art. 40. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos 
procedimentos preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao 
aprimoramento do serviço de transporte coletivo público de passageiros disciplinado 
por este decreto. 
Art. 41. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002, e no 47.139, de 27 de março de 
2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013. 

Art. 39. Na implantação das novas delegações disciplinadas por este decreto, até 
que seja criada a empresa gestora prevista no artigo 31 da Lei no 13.241, de 2001, 
ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de representantes 
dos concessionários e permissioná rios, a gestão financeira do serviço de transporte 
coletivo público de passageiros. 
§ 1 0  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros. 
§ 20  A gestão financeira do serviço de transporte coletivo público de passageiros 
será exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à 
Secretaria Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 
I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S/A 
sobre fontes e usos da "Conta Sistema"; 
II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela 
São Paulo Transporte S/A; 
III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; 
IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das 
atribuições mencionadas neste artigo. 
§ 3 0  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão - SEMPLA; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
V - 2 (dois) representantes indicados, por unanimidade, pelos concessionários do 
Subsistema Estrutural; 
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Anexo I Integrante do Decreto n° 53.887 , de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de concessão no Sistema Integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços de concessão. 

Mapa ilustrativo 

Descrição dos limites tísicos das três áreas de operação (Noroeste , Leste e Sul), que 

comportam as oito áreas de concessão e da área central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de concessão 1, 2 e 8). 

Limites da Área de Concessão 1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Osasco, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Osasco, Barueri, Santana de 

Parnaíõa, Cajamar e Caieiras, direita no Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de 

Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, Avenida Comendador Martinelli, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 2 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelly segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da Área de Concessão 8 

Começa na Rua Doutor Joviano Pacheco de Aguirre, na divisa do Município de São 

Paulo com o Município de Taboão da Sena, segue pela divisa do Município de São 

	

Paulo com os municípios de Taboão da Sena e Osasco, direita nas Avenidas —4 	O 2 G 

	

Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Avenida João Dias, ? 	Ç 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida Carlos Caldeira Filho, á m ó ó 
O 

na Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Rua Doutor 3 ` O 
-  

Joviano Pacheco de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos  H  H 1Pp 

Lacerda, esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua 
<' o  

Cabaxi, e segue até altura da Rua Um (M. Iracema — S. AMA) e o ponto inicial. 	 Q 

	

~t à 	@ Q 
Área de operação Leste 	 ó d 	

o f(A área de operação Leste é composta pelas áreas de concessão 3, 4 e 5). 	
ó 	

p 



esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

• Limites da Área de Concessão 3 	 Sapopemba, esquerda na Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz 

Rossi, Rua Coronel Ernesto Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, segue pela Praça 
Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), na divisa do 

Felisberto Fernandes da Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 
Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do 

Município de São Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de 

Vasconcelos, direita na linha da CPTM (desde a divisa do Município de São Paulo 	 Área de operação Sul 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos até a estação Guaianazes ), segue pelo 	 (A área de operação Sul é composta pelas áreas de concessão 6 e 7). 

leito ferroviário desativado da CPTM (entre as estações Guaianazes e Itaquera), 

segue pela linha E da CPTM (Expresso Leste) entre a estação Itaquera e o ponto 	 • Limites da Área de Concessão 6 

sobre a Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Salim Farah Maluf, e direita 
Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 
Município de Diadema, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

• Limites da Área de Concessão 4 	 municípios de Diadema, São Bemardo do Campo, São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, 

(A área 4 tem contrato vigente até o ano de 2017). 	 Embu-Guaçá e Itapecerica da Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o 

Começa na linha da CPTM, na divisa do Município de São Paulo com o Município 	 ponto próximo ao cruzamento das Avenidas Robert Kennedy e João de Barros, 

de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 	 segue pela Avenida Robert Kennedy, Largo do Socorro, Ponte do Socorro, esquerda 

municípios de Ferraz de Vasconcelos e Mauá, direita na Avenida Adélia Chohr4 	 nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

segue pela Praça Felisberto Fernandes da Silva, segue pela Avenida Mateo Bei, 	 Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de Maio, Avenida Adolfo 

esquerda na Rua Coronel Emesto Duprat, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, 	 Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos Bandeirantes, segue pela 

Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na Rua 	 Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na Rodovia dos Imigrantes até o 

Rhone, direita na Avenida Salim Farah Maluf, direita na linha E da CPTM 	 ponto inicial. 

(Expresso Leste) até a estação Itaquera, segue pelo leito ferroviário desativado da 
• Limites da Área de Concessão 7 

CPTM (entre as estações Itaquera e Guaianazes), e segue pela linha da CPTM, a 

partir da estação Guaianazes, até o ponto inicial. 	 Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

• Limites da Área de Concessão 5 	 com os municípios de Itaperica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura da 

Rua Um (Jd. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 	O Z p 
Começa na Avenida Adélia Chohi, na divisa do Município de São Paulo com o 	 31 

Rua Cabaxi, esquerda Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 	QOt 
Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 	 ó 	n 	7 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor > 	• 
municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul São Bemardo do Campo e 	

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 3 É 
Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 5 :  ~ p 
Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Avenida João Dias, esquerda na Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 
Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Praça Alternar Dutra, Rua Cipriano 	 ó 0 expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida S anto 	a  
Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida do Estado, segue pelo 	 M àtp 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre r 	a o Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia Mello, 	 ó 	Ó 
José Maria, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e  

A 
O 
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local), direita na Ponte do Socorro, segue pelo Largo do Socorro, Avenida Robert 

Kennedy até o seu cruzamento com a Avenida João de Barros, e direita na Represa 

de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

Anexo II Integrante do Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013 

Descrição dos limites das áreas de permissão no sistema integrado que estabelecem 

a abrangência espacial dos serviços da permissão. 
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direita na Avenida Giovanni Gronchi, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Jorge 

João Saad, direita na Avenida Professor Francisco Morato, Praça Jorge de Lima, 

direita nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local), direita na 

Avenida João Dias, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na Avenida 

Carlos Caldeira Filho, direita na Estrada do Campo Limpo, Doutor Joviano Pacheco 

de Aguirre, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Avenida Carlos Lacerda, 

esquerda na Rua Piaga, direita na Rua Santiago Remesal, direita na Rua Cabaxi, e 

segue até altura da Rua Um (M. Iracema— S. AMA) e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão— 8.1 

Começa na Rua Alfredo Mendes da Silva, na divisa do Município de São Paulo com 

o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo com 

os municípios de Taboão da Serra e Osasco, direita nas Avenidas Marginais do Rio 

Pinheiros (pistas expressa e local), direita na Ponte Eusébio Matoso, Praça Jorge de 

Lima, esquerda na Avenida Professor Francisco Morato, esquerda na Avenida Jorge 

João Saad, Praça Roberto Gomes Pedrosa, Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Rua Francisco Tomás de Carvalho, segue pela Rua Doutor Flávio Américo 

Maurano, direita na Avenida Morumbi, direita na Rua Colégio Pio XII, Rua 

Professor Benedito Montenegro, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, esquerda 

na Rua Cliperton, segue em linha reta até a Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

esquerda na Rua Itajara, direita na Rua Janga, esquerda na Rua Itapemirum, direita 

na Rua Jamanari, esquerda na Rua Itamira, Rua Deputado João Sussumo Hirata, 

direita na Avenida Giovanni Gronchi, linha reta até a Rua Doutor Amando Franco 

Soares Caiuby, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, e Rua Alfredo 

Mendes da Silva até o ponto inicial. 

Área de operação Leste 	
--0 O 2 

(A área de operação Leste é composta pelas áreas de permissão 10, 11 , 4.0, 4.1 e  
5.0) 

ot 
A 	c 
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• 	Limites da área de permissão — 3.0 o 

Começa a altura da Avenida Paranaguá, em linha reta, na divisa do Município de 

r 
O 

São Paulo com o Município de Guarulhos, segue pela divisa do Município de São ú a 

Paulo com os municípios de Itaquaquecetuba e Ferraz de Vasconcelos, direita na c m N p 

Á 
W

Q~ 
O A 

Descrição dos limites rísicos das três áreas de operação (Noroeste , Leste e Sul), que 

comportam as doze áreas de permissão , e da Área Central. 

Área de operação Noroeste 

(A área de operação Noroeste é composta pelas áreas de permissão 1.0, 2.0, 8.0 e 

8.1). 

• Área de permissão -1.0 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê, na divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Osasco, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Osasco, Bameri, Santana de Parnaíba, Cajamar e Caieiras, direita no 

Rio Itaguaçu, segue pelo Rio Cabuçu de Baixo, pela Avenida Inajar de Souza, 

Avenida Comendador Martinelli, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê 

(pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da Área de permissão— 2.0 

Começa na cabeceira do Rio Itaguaçu, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Caieiras, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Caieiras, Mairiporã e Guarulhos, direita nas Avenidas Marginais do 

Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Avenida Comendador Martinelli, segue 

pela Avenida Inajar de Souza, e rios Cabuçu de Baixo e Itaguaçu até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão— 8.0 

Começa na altura da Rua Um (M. Iracema — S. AMA), na divisa do Município de 

São Paulo com o Município de Taboão da Serra, segue pela divisa até a Rua Alfredo 

Mendes da Silva, direita na Avenida Guilherme Dumont Villares, esquerda na Rua 

Doutor Amando Franco Soares Caiuby, linha reta até a Rua Giovanni Gronchi, 

esquerda na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue na Rua Itamira, direita na 

Rua Jamanari, direita na Rua Itapemirum, direita na Rua Janga, esquerda na Rua 

Itajara, direita na Rua Deputado João Sussumo Hirata, segue em linha reta até a Rua 

Cliperton, direita na Rua Doutor José Gustavo Bush, Rua Professor Benedito 

Montenegro, Rua Colégio Pio XII, esquerda na Avenida Morumbi, esquerda na Rua 

Doutor Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Francisco Tomás de Carvalho, 



o 	• 
esquerda na Avenida José Pinheiro Borges, direita na Avenida Itaquera, esquerda na 

Avenida Líder, esquerda na Avenida Maria Luiza Americano, direita na Avenida 

Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Arquiteto Vilanova Artigas, 

direita na Avenida da Barreira Grande, direita na Avenida Sapopemba, Praça 

Galiano Jacomossi, Avenida Sapopemba, direita na Rua Rhone, direita na Avenida 

Salim Farah Maluf até a confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara 

Machado, tendo como referência o Viaduto Pires do Rio, e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 5.0 

Começa na Avenida Adélia Chohfi, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Mauá, segue pela divisa do Município de São Paulo com os 

municípios de Mauá, Santo André, São Caetano do Sul, São Bernardo do Campo e 

Diadema, direita na Rodovia dos Imigrantes, direita no Viaduto Ministro Aliomar 

Baleeiro, segue pelo Complexo Viário Maria Maluf, Avenida Presidente Tancredo 

Neves, Rua Malvina Ferrara Samarone, Complexo Viário Escola de Engenharia 

Mackenzie, Rua Cipriano Siqueira, Rua das Juntas Provisórias, direita na Avenida 

do Estado, segue pelo Viaduto Grande São Paulo, Avenida Professor Luiz Ignácio 

Anhaia Mello, esquerda na Avenida Salim Farah Maluf, direita na Rua Rhone, 

Avenida Adutora do Rio Claro, direita na Avenida Sapopemba, esquerda na 

Avenida da Barreira Grande, segue pela Rua Padre Luiz Rossi, Rua Coronel Ernesto 

Duprat, direita na Avenida Mateo Bei, direita na Praça Felisberto Fernandes da 

Silva, e Avenida Adélia Chohfi até o ponto inicial. 

Área de operação Sul 

(A área de operação Sul é composta pelas áreas de permissão 6.0, 6.1 e 7.0) 

~ O ó t7 
r 

• 	Limites da área de permissão — 6.0  c 0 
Começa na Represa Billings, divisa Município de São Paulo com o Município de 

D m 
3 

1  

São Bernardo do Campo, segue pela divisa do Município de São Paulo com os H [~ 

municípios de São Vicente, Itanhaém, Juquitiba, Embu-Guaçú e Itapecerica da  Lá 

Serra, segue pela Represa de Guarapiranga até o ponto próximo à Avenida Antônio ó _O 

Veríssimo Alves, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Rua Olivia Guedes T Q 
Penteado, esquerda na Rua Guarahba, linha reta até a Praça Camafeu, Avenida 

N o 
ZO 

ó~ 

Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, esquerda no Viaduto Deputado Antonio 

Sylvio Cunha Bueno, direita na Rua Copenhague, direita na Rua José Pinheiro 

Borges, direita na Rua Doutor Luís Aires, direita na Rua Barão de Tromai, esquerda 

na Avenida Águia de Haia, direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida 

Augusto Antunes, esquerda na Avenida Manuel dos Santos Braga, esquerda na 

Avenida São Miguel, e direita na Avenida Paranaguá, em linha reta, até a divisa 

com o Município de Guarulhos e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão — 3.1 

Começa nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas expressa e local), divisa do 

Município de São Paulo com o Município de Guarulhos, segue em linha reta até 

altura da Avenida Paranaguá, Avenida Paranaguá, esquerda na Avenida São Miguel, 

direita na Avenida Manuel dos Santos Braga, direita na Avenida Augusto Antunes, 

direita na Estrada do Imperador, esquerda na Avenida Águia de Haia, direita na Rua 

Barão de Tromai, direita na Rua Doutor Luís Aires, segue na Avenida Antônio 

Estêvão de Carvalho, Avenida Conde de Frontin, Rua Melo Freire, direita na 

Avenida Salim Farah Maluf, e direita nas Avenidas Marginais do Rio Tietê (pistas 

expressa e local) até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão— 4.0 

Começa na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, divisa do Município de São Paulo 

com o Município de Ferraz de Vasconcelos, segue pela divisa do Município de 

Mauá, direita na Avenida Adélia Chohfi, Praça Felisberto Fernandes da Silva, 

direita na Avenida Mateo Bei, esquerda na Rua Coronel Emesto Duprat, direita na 

Rua Padre Luiz Rossi, direita na Avenida Engenho Novo, Avenida Arquiteto 

Vilanova Artigas, Avenida Afonso de Sampaio e Sousa, esquerda na Avenida Maria 

Luiza Americano, direita na Avenida Líder, Avenida Itaquera, esquerda na Rua 

Flores do Piauí, direita na Avenida José Pinheiro Borges, Rua Copenhague, 

esquerda na Rua Capitão Pucci, sob o Viaduto Deputado Antonio Sylvio Cunha 

Bueno, e direita na Rua Professor Cosme Deodato Tadeu até o inicial. 

• Limites da área de permissão — 4.1 

Começa na confluência da Rua Melo Freire e Avenida Alcântara Machado, tendo 

como referência o Viaduto Pires do Rio, segue pela Rua Melo Freire, Avenida 

Conde de Frontin, Avenida Antônio Estêvão de Carvalho, Rua Doutor Luís Aires, 
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Octalles Marcondes Ferreira, direita na Avenida das Nações Unidas, segue pela 

Avenida Miguel Yunes, Avenida Nossa Senhora do Sabará, e segue até a Represa 

Billings e o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão-6.1 

Começa na Rodovia dos Imigrantes, na divisa Município de São Paulo com o 

Município de Diadema, segue pela Represa Billings, direita na Avenida Nossa 

Senhora do Sabará, esquerda na Avenida Miguel Yunes, segue pela Avenida das 

Nações Unidas, direita na Avenida Padre José Maria, segue pelo Largo Treze de 

Maio, Avenida Adolfo Pinheiro, Avenida Santo Amaro, direita na Avenida dos 

Bandeirantes, segue pela Avenida Afonso D'Escragnolle Taunay, e direita na 

Rodovia dos Imigrantes até o ponto inicial. 

• Limites da área de permissão— 7.0 

Começa na confluência dos rios Tietê e Pinheiros, segue pelas Avenidas Marginais 

do Rio Tietê (pistas expressa e local), direita na Ponte do Tatuapé, segue pela 

Avenida Salim Farah Maluf, direita na Avenida Professor Luiz Ignácio Anhaia 

Mello, segue pela Avenida do Estado, Viaduto José Colassuono, Avenida das 

Juntas Provisórias, Rua Cipriano Siqueira, Praça Alternar Dutra, Rua Malvina 

Ferrara Samarone, Avenida Presidente Tancredo Neves, Complexo Viário Maria 

Maluf, Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro, Avenida Afonso D'Escragnolle 

Taunay, Avenida dos Bandeirantes, Ponte Engenheiro Ary Torres, e direita nas 

Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas expressa e local) até o ponto inicial. 

Começa na Represa de Guarapiranga, na divisa do Município de São Paulo com o 

Município de Itapecerica da Serra, segue pela divisa do Município de São Paulo 

com os municípios de Itapecerica da Serra, Embu e Taboão da Serra, direita altura 

da Rua Um (M. Iracema — S. AMA), esquerda na Avenida Carlos Lacerda, direita na 

Rua Cabaxi, esquerda na Rua Santiago Remesal, esquerda na Rua Piaga, direita na 

Avenida Carlos Lacerda, esquerda na Rua Louis Brea, direita na Rua Doutor 

Joviano Pacheco de Aguirre, direita na Estrada do Campo Limpo, esquerda na 

Avenida Carlos Caldeira Filho, direita na Avenida Giovanni Gronchi, esquerda na 

Avenida João Dias, esquerda nas Avenidas Marginais do Rio Pinheiros (pistas 

expressa e local), direita na Avenida dos Bandeirantes, direita na Avenida Santo 

Amaro, segue pela Avenida Adolfo Pinheiro, Largo Treze de Maio, Avenida Padre 

José Maria, esquerda na Avenida das Nações Unidas, direita na Avenida Octalles 

Marcondes Ferreira, Praça Camafeu, linha reta até a Rua Guaratiba, direita na Rua 

Olivia Guedes Penteado, esquerda na Avenida Atlântica, direita na Avenida Antônio 

Veríssimo Alves, e Represa de Guarapiranga até o ponto inicial. 

Área Central 

(Os limites da Área Central coincidem com o Mini Anel Viário do Município de 

São Paulo) 
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Anexo III Integrante do Decreto n° 53.887 , de 8 de maio de 2013 

Veículos 

Tipo de 

Veículo 

Características Passageiros 

Sentados (Média) 

Passageiros por m' 

Construtivas Comprimento Total 

Miniônibus Piso Normal < 9 ,0 m 20 ref. 8,6 m 4 
Midiônibus Piso Normal 9,6 a 11 	m 25(ref. 9,6 m 6 

Básico 
Piso Normal 

11 ,5 a 12 ,5 m 35 (ref. 12,5 m) 6 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 12 ,2 a 15 ,0 m 
32 ref. 13 	m 6 
38 ref. 15,0 m 6 

Articulado Piso Baixo 18,6 a 23 ,0 m 
37 	ref. 18,6 m 6 
57 ref. 23,0 m 6 

Biarticulado Piso Baixo <27,0 m 47 (ref. 26,6 m) 6 

Área para Capacidade Total 

Média (passag. 
passageiros em pé 

sentados + em pé + área 

(média) p/cadeira de rodas) 

Miniônibus Piso Normal 1 3,40 35 

Midiônibus Piso Normal 1 4,90 55 

Básico 
Piso Normal 

1 6,50 75 
Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 
1 8,90 86 
1 10,00 99 

Articulado Piso Baixo 
1 12,10 111 
1 18,80 171 

Biarticulado Piso Baixo 1  25,00  198 

Obs: 

1- Todos os tipos de veículos são acessíveis. 

2 - A capacidade total poderá variar de acordo com o comprimento total e com a 
quantidade de portas. 
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Pesquisa : 13278 

É Total de referências : 1 

1/1 	 ~ 
Título: LEI No 13.278 07101/2002 (ver documento) 

	

•. 	 Sem revogação expressa 

	

! ' 	 Ementa: Dispoe sobre as normas especificas em materia de licitaçao e contratos administrativos no - 
ambito do Municipio de Sao Paulo. 

	

! ! 	 Projeto: Projeto de Lei NO 564/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

	

¿! 	 Regulamentação: Decreto n 0  41.772/2002 -  Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto no 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

~I 	 Decreto n0  44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentaçoes anteriores. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.  

Revogação: Revoga a Lei n 0  10.544/1988. (ver documento ) 
;• 	 Notas complem.: - Decreto n 0  43.40612003 - Dispoe sobre o sistema eletronico municipal de licitaçoes, nos 

termos do art. 19 desta Lei. 
- Decreto n 0  52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 

	

'Í ¡ 	 artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei nc 14.14512006, nas licitações 

	

!! i 	 realizadas no âmbito da Administração Municipal. 

	

! 	 - Decreto no 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior. 

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. ( ver documento ) 
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LEI N 0  13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  564/01, do Executivo) 

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
SEÇÃO I 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES 
Art. 1 0  - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei. 
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município. 
Art. 20  - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes: 
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
comparti mentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso. 
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção, de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA. 
SEÇÃO II . 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 	' 
Art. 3 0  - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços. 
Art. 40  - O sistema de registro de, preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município'e observado o disposto nesta lei. 
Art. 5 0  - O registro de preços será feito mediante concorrência; a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal. 
§ 1 0  - Excetuam-sedo "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação. 
§ 20  - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto: 
Art. 60  - O preço registrado será utilizado por todas as'unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-:se antieconômica ou quando houver 

.necessidade específica devidamente justificada. 
Art. 70  - Fica facultada a utilização,' pelos` órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e dó Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações., 
Art. 80  - A Administração Municipal poderá'centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão, 
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços. 
Art. 90  - 0 controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado. 
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo. 
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência  

-em igualdade de condições. 
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor. 
Art. 12 - 0 detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando: 
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

• 	II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9 0 ; 
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles Y 	
praticados no mercado; 
V presentes razões de interesse público. 
Art. 13 - 0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período. 

E' 	Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução. 
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ,ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral. 
CAPÍTULO II 
DA LICITAÇÃO 
SEÇÃOI  

DA COMPETÊNCIA E DAS 'MODALIDADES LICITATÓRIAS 
'Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 

i 

	

	Secretários Municipais ou'de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada: 
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei. ' 
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos cónvocatórios são aqueles a seguir 
definidos:' 
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal 'de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos; 
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se'o prazo' mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 

;) 	recebimento de documentação e propostas; 
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interéssados, cadastrados ou não,' com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data dé entrega e a designada para recebimento de propostas; 
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal,de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos. 
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§ 1 0  - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares. 
§ 20  - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet. 
§ 3 0  - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 
§ 1 0  - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação. 
§ 20  - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo. 
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente. 
Art. 20 - 0 Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 21 - E vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento. 
Parágrafo único -Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, nó âmbito de uma mesma unidade'orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de párcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta)'' dias contados da `formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados. 
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadàs'as prorrogações de contrato legalmente permïtidas. 
SEÇÃO II  
DA HABILITAÇÃO 
Art. 23 - As exigências máximas'para habilitação rias licitações no âmbito do Município de 
São Paulo"são aquelas previstas na legislação federal, observado; no que couber, o previsto 

.nesta seção.  

Art. 24 - 0 Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes. ` 
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para.'com a Fazenda,Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que còmprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III: 
DOS CONTRATOS  
Art. 26 - 0 termo de contrato e seus aditamentos déverão ser publicados, na íntegra 'ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27 - 0 contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com -indicação dos prazos e'das diversas 'etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização. 
Art. 28 - A Administração poderá: 
I - exigir a prestação integral da garantia, até :a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de'valores percentualmente compatíveis coma parte do contrato já 
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realizada; 
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial. 
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente. 
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir. 
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal. 
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0  desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos. 

,Art. 33 - 0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação. 
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.O 10.544, de 31 de maio'de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo' pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal 	 r 	 i 
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LEI NO 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  615/05, do Executivo) 
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n 0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 artigo 16 da Lei n 0  13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento: 
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação; 
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes; 
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório; 
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação,' desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação; 
VI - abertura'dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido* classificadas até os três primeiros lugares; 
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados;' 
VIII - se for ocaso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de'tantos concorrentes classificados quantos forem'os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo; 
IX - deliberação final da autoridade compëtente quanto à homologação do- 
procedimento licitatório eadjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento. 
§ 1 0  As licitações do tipo melhor técnica é técnica e preço terão início com a'abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação. 
§ 20  Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação'seguirá a ordem prevista na legisláção,federàll 
§ 3 0  Todos os documentos cóntidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor 'pór ela designado. 
§ 40  É facultado à Comissão ou: autoridade superior,! em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecér ou complementar a* instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital. 
§ 5 0  Para os efeitos do dispostó'no inciso VI do~"kaput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que; a critério'da°Comissão `de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante'e aplicação da multa prevista no edital:: 
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§ 60  Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação. 
§ 70  É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante. 
§ 80  O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite. . 
§ 90  Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR) 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em! ~7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO NO 44.279 24/12/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre o processo de licitaçao e regulamenta dispositivos da Lei n 0  13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0  41.772/2002, com as alteraçoes dos Decretos nOs 42.404/2002, 
43.08012003 e 43.56312001; (ver documento) 
Decreto n0  46.662/2005 - Revoga os arts. 20 a 25 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Ato da CMSP n 0  878/2005 - Adota, no que couber e for pertinente, as disposições deste 
Decreto. 

Alterações: Dec. 46.662/2005 - Altera os arts. 32 e 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 47.014/2006 - Altera o par. único do art. 31, o "caput" do art. 38 e o inciso II do art. 54 
deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.605/2009 - Altera o art. 34 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 50.68912009 - Altera os §§ 3 0  e 70  e 8 0  do art. 18 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.27812010 - Altera o art. 31 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003  

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n 0  13.278, de 7 
de janeiro de 2002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1 0 . 0 processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação 
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração 
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das 
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas 
direta ou indiretamente pelo Município. 
CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS 
Art. 20 . 0 processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme 
o caso, com os seguintes elementos: 
I - requisição de material ou justificativas para contratação; 
II - especificações técnicas; 
III - condições de fornecimento ou método de execução; 
IV - projeto básico; 
V - memorial descritivo; 
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço; 
VII - indicação da disponibilidade orçamentária; 
VIII - estoques existentes; 
IX - previsão de consumo; 
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor. 
Art. 3 0 . Instruído o processo conforme previsto no artigo 2 0  deste decreto, deverão ser 
elaboradas as minutas de edital e de contrato. 
§ 10 . As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área 
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados. 
§ 20 . Nas hipóteses de contratação direta; a minuta de edital deverá ser substituída 
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos 
artigos 12 a 17 deste decreto. 
Art. 40 . A pesquisa de préço,'de'que trata o inciiso'VI do artigo 2 0  deste decreto, 
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações 
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração 
pública, a listas de institúiçõe's privadas renomadas de formação de preços e, nos 
referentes a mão-de-'obra, aos valores de ,  pisos 'salariais das categorias profissionais 
correspondentes. 
§ 1 0 . As consultas referidas no`"caput" deste artigo poderão ser realizadas por 
qualquer meio'de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser 
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as 
respectivas fontes. 
§ 20 . A pesquisa'de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade 
competente pará autorizar a contratação,- deverá ser repetida sempre que necessário à 
preservação do interesse 'público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de 
mercado ou outras condições econômicas específicas. 
Art. 50 .A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco 
de dados de preços praticados para utilização pela''administração municipal, o qual 
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres. 	 ' 
Art.'6 0 . 0 processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade 
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competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade 
adequada. 
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço 
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial. 
Art. 70 . Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo 
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento 
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução 
e nova tramitação de processos arquivados. 
Parágrafo único. 0 desentranha mento de documentos será feito mediante termo, 
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original. 
Art. 80 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será 
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o 
recebimento definitivo do objeto. 
§ 1 0 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de 
licitação os documentos relacionados ao contrato. 
§ 20 . Serão autuados processos específicos para pagamentos. 

. 	CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO 
Art. 90 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei no 13.278, de 7 de janeiro de 2002, 
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
§ 10 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que 
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os 
dados essenciais à identificação do certame. 
§ 20 . As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar, 
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do 
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 
Art. 10. Sem prejuízo da 'divulgação pela imprensa e via "internet", os demais 
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento 
licitatório deverão ser afixados "'no painel de licitações, de que' trata'a'L'éi Municipal n 0  
13.225, de 27 dé novembro de'2001. 
Art. 11: A faculdáde prevista nó'§ 30  dó artigo 17 da Lei no 13:278; de'2002, somente 
poderá ser exercida quando-prësentes as seguintes condições: 
I -obras ou serviços rotineiramente licitados; f '' 

f 	 II - plena disponibilidade' desde a publicação do ato' convocató lrio, de' todos os 
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta; 
III - fácil e imediato acesso ao local da`execução a todos os interessados em realizar 
vistorias. 
CAPÍTULO IV  

DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
Art. ,  12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser 
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante 
perfeita caracterização da exceção 'previstá em l'éi, fundamentádasl'razõespárá escolha 
do contratado e justificativa do preço. 
Art. 13. Para 'os fins deste capítulo, consideram! se: 
I - serviços técnico-profis'sionais'especializado's aqueles assim definidos na legislação 
federal; ,i 	 II - pessoas físicas'ou jurídicas:de notória". especialização aquelas cujo conceito no 
campo de suar especialidade, 	 de suaexperiência anterior, estudos, 
publicações, organização, aparelhamento 'ou equipe técnica, permita inferir que seu 
trabalho seja 6 mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa. 
Parágrafo único.' Pára a caracterização da'natúreza dos serviços e da' qualidade da 
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os'seguintes *elementos: 
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I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos 
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado 
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação; 
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no 
caso de pessoa jurídica; 
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação; 
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da 
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato; 
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada. 
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por 
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada 
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao 
objeto do contrato. 
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo 
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro 
contratado. 
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão 
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo 
público, do artista a ser contratado. 
Art. 17. 0 parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão 
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois 
sejam efetivos. 
CAPÍTULO V  
DAS COMPETÊNCIAS 	 ! 	' 
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do 
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar'licitações e contratações 
diretas.,  
§ 1 0 . Na administração indireta,"a competência, de que trata o "caput"'deste artigo, 
será de seus dirigentes. 	! 
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades réferidas no "caput" e no § 1 0  deste artigo: 
I - hómologar licitações e adjudicar os objétos respectivos; 
II - assinar e rescindir contratos; 	 ! 
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais '; 	I 
IV- autorizar devolução ou substituição' de garantiâ para participar de' licitação; 
V - autorizar alterações c'ontr'atuais; 
VI -'aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as 
competências próprias das Secrétarias'de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura 
Urbana; 	 ; 
VII - anular e revogar licitações; 
VIII - declarar a ,licitáção deserta ou prejudicada; 
IX -'aplicar penalidades a participantes'de licitação e à'contratados. 
§ 36 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou 
órgão subordinado. 
§ 40 . No caso 'de compras e serviços comuns às'secretarias municipais 'e 
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao 
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão 
Pública,  l mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos. 
§ 50 . Em se tratando de gêneros' alimentícios,' utilizados por mais de uma secretaria ou 
subprefeitura,' a delegação podé'rá ser feita à Se retaria Municipal de Abastecimento -
SEMAB. 
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§ 60 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a 
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que 
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração, 
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos 
termos do artigo 54 deste decreto. 
Art. 19. Compete às comissões de licitação: 
I - processar e julgar licitações; 
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações. 
§ 1 0 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas 
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro. 
§ 20 . Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos 
convocatórios. 
CAPÍTULO VI 
DO PREGÃO 
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na 
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo. 
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para 
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da 
contratação. 
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de 
regulamentação específica. 
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em 
especificações usuais de mercador 
Art. 23. Os pregões serão processados por'comissõés' permanentes ou especiais de 
licitação, cabendo a função de pregoeiro aó 'respéctivó'presidente. 
Art. 24. O proéedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá,.no que couber, 
o previsto pára as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a 
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na 
"internet" ou também em diário de grande circulação,' observados os'limites que 
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finançase Desenvolvimento 
Econômico. " 
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos: 
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados 
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao 
certame; 
II - entrega': e recepção dos,envelopes,' contendo as propostas comerciais e a 
documentação'de habilitação',  
III - aberturá'dos envelopes contendo as propostas còmerciais com 'á desclassificação 
daquelas que não atenderem às'exigências essenciais do edital é a classificação 
provisória das demais, em ordem crescente de preços; 
IV - abertura de 'oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja 
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham 
valores até 10% (dez porcento) su periores àquela; 
V ~ não havéndó pelo'me rios 3 '(três) Ofertas nas condições definidas no inciso IV, 
poderão, os 'rep'rësenta'ntes dos licitantes autores das melhores propostas, até o 
máximo de 3 (três), além da primeira classifica da, oferecer novos lances verbais e 
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferécidos; 
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores'distintos e'decrescentes, a 
partir da proposta de'maior prëço e, os demais; em ordem  decrescente de valor, até o 
momento em que não haja novos lancesde preços, menores aos já ofertadós. 
VII'-a' desistência em apresentar lance verbal, quando convócàdo pëlo pregoeiro, 
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último 
preço ofertado para efeito de classificação das propostas. 

` VIII - classificação definitiva das propostas; 
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado 
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar; 

i X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre 
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de 

~ 
documentação apresentado pelo segundo classificado; 

t XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela 
autoridade competente; 
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de 1, 
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos. 

' § 1 0 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências 
i essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples 

manifestação de vontade do proponente. 
§ 20 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser 

f apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação 
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital. 

N 	, § 30  - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa 
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados 
remanescentes. 

- CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

' Art. 26. Poderão ser objeto de régistro'de preços i os'materiais e os serviços, 
! .~ considerados de 'uso habitual' ou rotineiro ,para os quais não se possa prever o exato 

r quantitativo 'a' ser demandado pela: administração, em especial quando houver: 
I - necessidade de contratações'freqüentes; ou 
II - conveniência' de entregas parceladas; ou 

t III - necessidade de atendimento a' mais de' um'orga 	óú entidade. 
Art. 27. Caberá aò Departaménto de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria 
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro 'déUpreços para as compras e serviços 
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município, 

4 mediante 	 ' ç" dele a aodó g 	s respectivos titulares'.  

Parágrafo único. Na hipótese de o Depártamentô'de Gestão de Suprimentos - DGS não y 
ter capacidade operacional para realizar registro *de preços de materiais 'é serviços de 
interesse comum, qualquer um`dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo 
a necessidade de'todos os demais,'que para tanto serão consultados. 
Art. 28. 0 registro ide prëços elaborado na forma do artigo' 27 deste decreto, será 
obrigatoriarriente utilizado por todos os órgãos municipais da administração' direta, 

i salvo quando a contratação revelar-se ,antieconomicá•ou quando houver necessidade 
GE 

i específica devidamente justificada: 	i ; 	v 	1  
Parágrafo único. Na hipótëse`dè'ã útilização do registrò revelar'se antieconômica, o 
órgão interessado deverá "comúnicar o fato ao'gërenciador dá ,  ata. 

ri Art. 29. 0 registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços 
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente 

i' interessado:' 	
~. 

§ 1 0 . Quando dois 'ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços =para 
fornecimento de materiais 'ou 'prestação de serviços,. poderão  'a seu critério estabelecer 
qual deles o registrará,' coma possibilidade de utilização'do registro pelos demais. 

` ,i § 20 . No' casò previsto no- , parágrafo 1 0 deste artigo, poderão os órgãos interessados 
i 	¡ delegar ao Departamento' deGestão dê Suprimentos - DGS competência para efetuar o 

{~ registro de preços. 
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os 
demais sobre o interesse pelo material ou serviço cujo preço será registrado, mediante 
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz. 
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado, 
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação. 
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou k~ 

	

	

indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador. 
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela 
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos 
inicialmente estimados. 
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à 
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e 	 f 

o, 	 Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus 
i' 	 detentores, para que sejam disponibilizados, via InterneV, à consulta geral na página 
1 " 	 da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços 
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de 
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e 
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices 
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 34. A celebração dos 'contrátos decorrentes das atas de registro de preços deverá 
ser precedida de 'prévia pesquisa de preço, :  que revele á conveniência da contratação, 
na forma do artigo 4 0  deste decreto. 
Art. 35. Poderão ser registrados'váriospreços'para o'mesmo objeto em função da
capacidade de 'fornecimerlto ou de outro critério julgado conveniente, desde que 
previsto 'no instrumento cònvocatorio que estabelecerá as condições para as futuras 
contratações.  

Parágrafo único. Será obrigatória, dentre òutras'condiçõés,'a previsão de que os 
forneci 'mentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação 
expressa de désiüteresse'pelas`deténtoras'antecedentes com'preçosmenores na 
ordem de classificáção.' ë 	 I 

Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos 
termos do artigo X13 da Lei no 11278, de 2002, 'obsërvados os procedimentos 
estabelecidos nos incisos'I e II 'do artigo 46 deste decreto. 	 i! 

ì 	 CAPÍTULO VIII 	 s 
DA REGULARIDADE FISCAL 
Art. 37. Nas modalidades'de concorrência ública e tomada depreços,  p 	 para fins de 
demonstração da r'egularidàde~fiscál dos licitantes, deverão ser exigidos documentos 
que comprovem: 	i 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 'no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 
II - inscrição no cadastro de contribuintes éstadúal ou municipal, se houver; relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu-ram'o de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
III - regularidade perante' a Fazenda Federal do 'domicílio ou sede do licitante; 
IV - regularidade perante a'Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
quanto aos tributos relacionados'com a prestação licitada; 

Vil. 	 V - regularidade perante a Fazenda doMunicípió de São Paulo, quanto aos tributos 
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+ relacionados com a prestação licitada; 
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. 

' Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela 
!, apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional. 
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também 
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São 
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal, 
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município 

! 	~'r , , de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir- 

i se-ao apenas aos que comprovem: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

• Jurídicas (CNP]); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 

¢. Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos' por lei; 
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos 

~j relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto. 
Art. 40. Na celebração de'contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir- 

; 	¡ se-ão do contratado, apenas; os documentos que comprovem: ' 
► 	I' I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (CNPJ); 
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação reg ulár no 'cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 	 I 
III - regularidade perante a' Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados coma prestação licitada, aplicáveis asnormas do'artigo 38 deste decreto. 

I Parágrafo único. 'A critério dá autoridade competente; observados os limites da 
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares, 

,. relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipótèses em que o objeto da contratação 
assim o'recomende. 

'Í, Art. 41. *Poderão ser aceitas 
I - certidões 'positivas com'efeito de ne'gativas;  
II —certidões pósitivas cujòs débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa por decisão judicial. 

'1 Art. 42.-As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal, 
observadas as normas deste capítulo exclusivamente loara a•comprovação da 
reguláridade fiscal.  

a CAPÍTULOIX 	' 
i DOS CONTRATOS ,  

Art. 43:;A celebração ' e a'execução'de contratos;adrriinistrativós nó âmbito do 
Município de São Paulo õbservarão'os princípiós:dé direito público, as normas gerais da 
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes 

" subsidiariamente os preceitos de' direito privado: 
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o 
que importe em pe.querias despesas de pronto págamento, que deverão ser efetuadas 
de acordo com i a legislação vigente. 
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este 

~,i lis, 
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da 
Lei Federal n 0  8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada 
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos 
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando 
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado. 
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de 
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser 
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que: 
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos 
termos do artigo 40  deste decreto. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização 
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses. 
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto 
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa 
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente 
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste 
decreto. 
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços 
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido 
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração. 
Parágrafo único. A aprovação de preços extra contratuais deve vir obrigatoriamente 
acompanhada de planilha, orçamentária (preços 'unitários' e quantitativos), como 
também de novo organograma físico-finanèeiroi' de maneira 'a demonstrar o impacto 
da despesa sobre o valor contratual. 
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e 
autorizadas por'autoridadé con•ipete'nté, devendo ser formalizadas por termo de 
aditamento.. 	_ . 	 ... 

Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e'' serviços, será recebido 
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro' de 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado, se'outro não tiver sido o prazo estipulado no 
referido ajuste. 

• 	Art. 51: 0 objeto do contrato, no caso de obrasé serviços, será recebido 
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circu'nstanciado; assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada á adequação do 
objeto aos termos contratuais. 	 ' 
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento 
definitivo, a Administração lavrará unilàteralmente téi rmo cirânstanciado, relatando o 
fato, com subseqüente arquivamento do processo. 
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de suspensão temporária do direitode licitar e'contratar com a 
administração ou de declaração de sua inidoneidade, 'ainda qúe'em decorrência de 
falta éometida'em'outro procedimento' a drriinistrativó. 	A1' 
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual; serão sempre asseguradas as faculdades da 
administraçãp segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos 
administrativos.:. 
CAPÍTULO' X 	r 	 ~: 

DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos: 
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhamento da 
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração 
imputada ao contratado; 
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos 
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser 
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o 

' i contraditório e a ampla defesa; 
i III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 

IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa; 
` V - decisão da autoridade competente; 

VI - intimação do contratado; 
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso. 

¡ Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou 
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada. 
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser 
descontado do que o contratado tiver a receber. 

= Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
Ï manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 

esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, 
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do 
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos 
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 

' erário. 
CAPÍTULO XI 	:i 	 ï 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 	 ' 
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a 

feita 	 Oficial contrato em execução será sempre 	mediante publicação no Diário 	do 
Município, salvo se' o interessado dele tiver' tomado ciência diretamente. 

s ;. Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios 
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos, 
observados os princípios dá legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito 
às normas gerais.:  
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput" deste artigo, após prévia 
aprovação" do: 'secretáriò da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja 

í¡¡ vinculada, deverão' ser publicados no Diário Oficial'do Município. 
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se=á às hipóteses de atividades-meio da 
administração', nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a 
prática de atá administrativo. 	 ' 	- 
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 41.772, de 8'de março" de 2002; com as álteráções dos Decretos 'no'42404, de 17 
de setembro de 2002, n 0 43.080, de 10 de ab"riV de 2003, e no 43.563,' de 31 de julho 
de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24~de dezembro de'2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA  

i  LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 

X24 de dezembro de 2003. Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 
' RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N 0  14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São 
Paulo de Parcerias - SPP e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a 
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
§ 10 . As parcerias público-privadas de que trata esta lei são mecanismos de 
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de 
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar 
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros 
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização 
dos investimentos realizados. 
§ 20 . As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro 
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica. 
Art. 20 . O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes 
diretrizes: 
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na 
prestação de serviços e à sustentabil idade econômica de cada empreendimento; 
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes 
privados incumbidos de sua execução; 	 - 
III - indisponibilidade das funções política, normativa; policial, reguladora, controladora 
e fiscal izadora do Município; 
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 
V - transparência dos procedimentos e das decisões; 
VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 
VII - responsabilidade social e ambiental. 
Art. 3 0 . Poderão ser objeto do Programa Municipal dè Parcérias Público-Privadas: 
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública;' 
II - a prestação de serviço público; 
III - a exploração de bem público; 
IV - a execução de 'obra para 'alienação,' locação ou arrendamento à Administração 
Pública Municipal; 
V - a construção, ampliação, manutenção, 'reformã e gestão 'de'bens de uso público em 
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União. 
§ 1 0 . Observado o disposto no' § 4 0  do art. 2 0  da Lei Federal n 0  '11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, é vedada a celebração' de parcerias público-privadas nos seguintes 
casos: 
I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explorá-
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos; 	 1 .1 • 
II -  que tenha como único objeto, a mera terceirização de mão-de-obra, 'o fornecimento 
e a 'instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as 
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de 
atividades. 
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§ 20 . As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da 
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de 
autorização legislativa específica. 
§ 30 . Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por 
tempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato, 
observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal. 
§ 40 . Outras alterações relativas ao prazo previsto no § 3 0  deste artigo dependerão de 
prévia autorização legislativa. 

CAPÍTULO II 
DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

I' 

Art. 40. Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei e 
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de 
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não 
inferior a, 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação e deverão estabelecer: 
I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos 
estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o 
resultado; 
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do 
instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos 
investimentos; 
III - cláusulas que, dependendo'da modalidade escolhida, prevejam: 
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do 
objeto e de sujeitar-se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de 
sua responsabilidade; 
b) a possibilidade de término do contrato não só 1  pelo,tempoi decorrido ou pelo prazo 
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retórnado 'ao contratado em 
função do investimento realizado; 
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro 
privado nos casos de inadimplemento do parceiro público; 
IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização. 
§ 1 0. Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas 
características, sejam apropriados 'ao desenvolvimento' ,  de atividades' inerentes, 
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à' implementação de 
projetos . associados, podendo promover ia ~ instituição' de servidões - e as 
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado. 
§ 20 . As relações' contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser 
modificadas para 'atendimento 'dos preceitos aqui 'estabelecidos, a critério do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 5O: Poderão figurar como contratantes nas'parcérias público-privadas' as entidades 
do Município de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a 
titularidade dos bens ou serviços objeto' da contratação, incluindo autarquias, 
fundações instituídas ou mantidas pelo Município; empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 
Art. 60 . Antes da celebração do 'contrato, o parceiro privado deverá constituir 
sociedade de propósito específico, incumbida' ,  de implementar e gerir o objeto da 
parceria. 
Art. 70 . A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto 
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou 
combinada das seguintes alternativas: 

1: 
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I - tarifas:'cobradas dos usuários, informando-se ao Poder Legislativo sua composição, 
forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto; 
II - pagamento com recursos orçamentários; 
III - cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das 
entidades da Administração Municipal; 
IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou 
imateriais; 
V - transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente; 
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável; 
VII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos 
associados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem. 
§ 1 0 . A remuneração do contrato dar -se -á a partir do momento em que o serviço, a 
obra ou o empreendimento contratado estiver disponível para utilização. 
§ 20 . Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansão 
ou da racionalização de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação das 
condições de financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados com 
o contratante. 
§ 30 . A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base 
em fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando-se 
previamente ao Poder Legislativo sua composição. 
§ 40. Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiro 
privado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução do 
contrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previamente 
definidos. 
Art. 80 . Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá 
prever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do 
contratante, o acréscimo de multa de 2% (dois porcento) e juros segundo a taxa que 
estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal. 
Art. 90 . Os instrumentos de parceria 'público-privada poderão prever mecanismos 
amigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, 
nos termos da legislação em vigor. 
§ 1 0 . Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros! de reconhecida 
idoneidade, sendo um indicado. pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de 
comum acordo, por ambas as partes. - 
§ 20 . A arbitragem terá lugar no Município de São Paulo, em cujo foroS'erão ajuizadas, 
se for o caso, as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de 
sentença arbitral. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

Art. 10. A gestão do Programa 'Municipal 'de Parcerias' Público-Privadas será realizada 
pelo Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridades 
quanto à implantação, ' expansão, m' elhorià, gëstãá ''óu exploração de bens, serviços, 
atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos. 
Art. 11. 0. Conselho Gestor do Programa Municipal 'de Parcerias Público-Privadas será 
integrado pelos seguintes membros: 
I - o Secretário do'Governo Municipal; 	I  
II o Secretário Municipal de Planejamento; 
III - o Secretário Municipal de Finanças; 
IV - o Secretário Municipa[de Gestão; 
V - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

: i  
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VI - como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado com 
o serviço ou atividade objeto da parceria público-privada. 
§ 1 0 . A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário do Governo Municipal. 
§ 20 . O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate, quando for o caso. 
§ 30 . Caberá ao Conselho Gestor: 

a 	'!' I - aprovar projetos de parceria públíco-privadas, observadas as disposições do art. 4 0  
desta lei; 
II - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público- 

` privadas para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos previamente 
definidos; 

 III - supervisionar as atividades da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP; 
;1 IV - decidir sobre a alteração, 	revisão, 	rescisão, 	prorrogação ou 	renovação dos 

contratos de parcerias público-privadas; 
V - fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade; 

' VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará as atribuições de seus 
membros, 	seu funcionamento, 	procedimentos 	internos 	relativos a 	aprovação de 

• projetos e deliberações sobre os assuntos submetidos à sua apreciação, ausências e 
casos de impedimento. 
§ 40 . A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço 
público relevante. 
§ 50 . Caberá à Secretaria do Governo Municipal executar as atividades operacionais e 
de coordenação das parcerias público-privadas, bem como assessorar o Conselho 

a. Gestor do programa ora instituído e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos 
contratos de parceria, apoiada por equipe técnica. 
§ 60 . O Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia 
útil 	do 	mês 	de 	março, 	relatório 	detalhado' 	das 	atividades 	desenvolvidas 	e 
desempenhada 'no âmbito dos contratos de parceria 'público-privadas no ano anterior. 
Art. 12. São condições pára a inclusão de projetos no Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas: 
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto, 
bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Executivo Municipal; 

1 	; II - estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados 
a serem atingidos, cronograma de execução, fórma' e' prazo de amortização do capital 

1 	4  investido, bem como'a indicação dos 'critérios de' avaliação ou desempenho a serem 
:.. utilizados. 

'i 	! Parágrafo único. A'aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte: 
I - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro; 
II - demonstração da origem'dos recursos para seu custeio; 
III - comprovação de` compatibilidade com a leiorçamentária anual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o plano plurianual. 

CAPÍTULO IV 
DA COMPANHIA SÃO PAULO DE PARCERIAS - SPP 	̀ 

?' Art. 13. Fica o` Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de 
sociedade por ações, denominada Companhia São Paulo de Parcerias - SPP, vinculada 
à Secretaria Municipal de Finanças, pára os fins de: 

s I - viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público- 
i_ Privadas; 

II - gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a 
a 	! qualquer título;' 
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III - atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas. 
Art. 14. A SPP terá sede e foro no Município de São Paulo. 
Art. 15. O capital social da SPP será composto por ações ordinárias ou preferenciais 
nominativas, sem valor nominal, podendo o Município integralizá-lo em dinheiro ou em 
bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente. 
§ 1 0 . Poderão participar do capital da SPP entidades da Administração Municipal, desde 
que o Município mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com 
direito a voto. 
§ 20 . Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da SPP 
com os seguintes bens e direitos, na forma do "caput" deste artigo: 
I - imóveis de sua propriedade, relacionados no Anexo único integrante desta lei; 
II - ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas 
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para 
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional; 
III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável; 
IV - títulos e valores mobiliários; 
V direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e 
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de autorização 
legislativa específica; 
VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive os 
originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as condições 
do parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de 
atualização e as datas de vencimento. 
§ 3 0 . Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 2 0  
não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando 
houver, os valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios. 
§ 40 . Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI 
do § 20, será observado o sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação 
econômica ou financeira do contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado 
dos negócios ou atividades destes.  
§ 5 0 . E vedado à SPP ceder os direitos creditórios de natureza tributária a que se 
refere o inciso VI do § 20 . 
§ 60 . Caberá `à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; pela Procuradoria Geral do 
Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessá'rias'à preservação dos 
direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI do § 2 0 , prestando, 
ainda, assessoria e consúltoria jurídica à SPP para , este fim:' 
§ 70 . Para a subscrição' e integralização de outros imóveis ao capital da SPP, será 
necessária prévia autorização legislativa.' 
Art. 16.' Pára a`consecução de seus objetivos, a SPP poderá: 
I - celebrar, participar ou' intervir nos contratos que tenham por objeto: 
a) a instituição de parcerias público-privadas;  
b) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei; 
II - assumir;'total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de 
que trata o inciso I deste artigo; 
III -'contrair 'empréstimos e emitir títulos, ações, debêntures e 'outros títulos, nos 
termos da legislação em vigor; 
IV - prestar' garantias reais,' fidejussórias e contratar seguros; 
V - explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio; 
VI - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado. 
Art. 17. A SPP não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento 
de despesas com pessoal ou de custeio em geral. 
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com 
órgãos e. entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação 
pertinente, serviços especializados de terceiros. 
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três) 
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros, 
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da 
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração 
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração 
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações 
mencionadas no art. 15 desta lei. 
Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, 
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e 
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a 
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando-
se prazo para fornecimento de sugestões. 
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público-privada serão 
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação 
federal vigente. 
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP 
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São 
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das 
Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais, 
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com 
fundamento na Lei Federal no 8.727, de 5 de novembro de 1993. 
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o 
Município autorizado a assumirá dívida da COHAB/SP para com o FGTS. 
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou -  terceirizar a administração dos 
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos 
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei. 
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a: S 	I - abrir créditos especiais até o limite de R$' 800:000,00 (oitocentos mil reais), 
destinados à cobertura das despesas necessárias à constituição e'instalação da SPP; 
II - proceder à incorporação da SPP no'orçamento'do'Município; 
III - promover a'aberturá de'créditos'adicionais suplerrientares,'até o limite necessário 
para a integralização das parcelas do capital social da SPP. 

CAPÍTULO V 	 k 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o' art. 50 da Lei n 0  
14.223; de 26 de setembro de 2006, sujeitar-se -á à prévia autorização do Prefeito. 
§ 10 . Os termos de cooperação serão iregálamentados pelo Executivo no prazo de 90 
(noventa), -dias contados da data da publicação desta lei. 
§ 20 . Os termos de cooperação em' vigor' na` data da publicação desta lei deverão 
adequar-se à ' nova

,. 
 regulamentação' a que se refere o -§ 1 0  deste artigo e ser 

submetidos à deliberação* do Prefeito. 
Art. '25. Fica permitida a 'exploração de' publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e nos relógios' de'tempo, temperatura e poluição, 
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que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se refere às 
características e quantidade desses elementos, 	bem como às condições para a 
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito, 

t observada a legislação relativa a licitações e contratos. 
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário 
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 	26. 	É 	proibida, 	nas vias e 	logradouros 	públicos, 	a 	distribuição de folhetos, 

[i panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias, 

i " entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos 
i em mostruários. 
t § 1 0 . 0 descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da 

{ 	
' 

divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na 
reincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da 
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuído irregularmente. 
§ 20 . 	Excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição 
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de 

• matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria. 
` § 30 . A distribuição de jornais e publicações mencionada no § 2 0  deste artigo não 

abrangerá 	os 	cruzamentos 	com 	dispositivo 	semafórico 	e 	dependerá 	de 	prévia 
autorização do Prefeito. 
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 4540  da 

'I fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 ' de outubro de 2007. 
CLOVIS DE'BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0053512012 do Vereador José Ferreira dos Santos -
Zelão (PT) 
"Dispõe sobre a localização dos assentos de uso preferencial nos ônibus no 
transporte público do Município de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 
Art. 1 0  - Os ônibus de transporte público no Município de São Paulo deverão colocar 
os assentos preferenciais ao lado da porta de desembarque para que os usuários 
idosos, gestantes e pessoas com deficiência possam descer do ônibus com mais 
facilidade. 
Art. 20  - As despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2012. Às Comissões competentes." 

o 
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PUBLICADO DOC 27/06/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-0053612012 do Vereador José Ferreira dos Santos -
Zelão (PT) 
"Dispõe sobre a mudança dos assentos de uso preferencial nos ônibus no 
transporte público do Município de São Paulo para assento de uso exclusivo e dá 
outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 
Art. 1 0  - Os ônibus de transporte público no Município de São Paulo deverão mudar 
a definição de assentos preferenciais para assentos exclusivos destinados aos 
usuários idosos, gestantes e pessoas com deficiência. 
Art. 20  - As despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2012. Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 115 

PROJETO DE LEI 01-0017612013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
""Dispõe sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no mínimo, 10% (dez por 
cento) de mesas e assentos nas praças de alimentação em centros comerciais, 
estabelecimentos de ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados 
para deficientes, idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas 
com deficiência e/ou mobilidade reduzida, e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 01. 0 : No Município de São Paulo, os centros comerciais, shopping centers, 
estabelecimentos de ensino, hipermercados e supermercados que possuírem as 
chamadas praças de alimentação, terão de destinar a reserva de assentos e mesas, 
nos termos e nas porcentagens estabelecidas nesta Lei, a todas as pessoas idosas, 
obesas, gestantes, pessoas com crianças de colo e pessoas com deficiência e/ou 
mobilidade reduzida, incluindo a considerada temporária ou permanentemente. 
§ 1 0  Os assentos e mesas de que trata o "caput" deste artigo serão reservados com 

. observância da proporção de 10% (dez por cento) ou o número inteiro 
imediatamente superior, com base no resultado calculado em tal porcentagem, 
independentemente do número de lugares disponibilizados nas praças de 
alimentação, com um número mínimo de 02 (dois) lugares. 
§ 20  O cálculo da porcentagem a que se refere ao § 1 0  será sempre realizado a 
partir do número total de assentos existentes em cada praça de alimentação. 
§ 30  Os assentos e mesas reservados nos termos desta Lei deverão ser 
posicionados em local de fácil acesso, de forma a garantir a maior comodidade aos 
seus beneficiários. 
§ 40  Entende-se por pessoa idosa aquela que comprovar 60 (sessenta) anos de 
idade ou acima. 
Art. 20 : Os estabelecimentos comerciais mencionados no artigo 1 0  da presente Lei 
terão o prazo de 90 (noventa) dias para se adequar às suas disposições. 
Art. 3 0 : Os estabelecimentos alcançados pela presente Lei deverão de igual forma 
se adaptarem para o acesso e uso por usuários cadeirantes. 
§ 1 0  A adaptação referida no "caput" consubstancia-se na instalação de rampas ou 
de elevadores, de portas cuja largura comporte a passagem de cadeiras de rodas, 
de aparelhos sanitários apropriados para o uso de pessoas com deficiência. 
§ 2 0  Estarão desobrigados do cumprimento da presente Lei, total ou parcialmente, 
aqueles estabelecimentos que apresentarem laudo técnico firmado por profissional 
habilitado, comprovando a impossibilidade de adaptar-se para os fins previstos 
nesta Lei. 
§ 30  No caso previsto no parágrafo anterior, caberá ao Poder Executivo Municipal 
verificar a veracidade das informações contidas no laudo técnico. 
Art. 40 : Os lugares reservados para o cumprimento ao disposto nesta Lei deverão 
ser identificados por avisos ou por alguma característica que os diferencie dos 
assentos destinados ao público em geral, devendo ser afixados em local de grande 
visibilidade, com placas e/ou adesivos indicativos, para a fácil localização. 
Art. 5 0 : A não observância ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - advertência, na primeira autuação; 
II - multa de 1.000,00 (mil reais), ou índice superveniente, se não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a advertência; 
III - multa de 2.000,00 (dois mil reais), ou índice superveniente, se não sanada a 
irregularidade no prazo de 30 (trinta) dias, após a aplicação da multa prevista no 
inciso II; 
IV - suspensão da Licença de Funcionamento, após 02 (duas) multas pecuniárias 
consecutivas. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: O valor da multa de que trata o "caput" do presente artigo 
será atualizado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que na eventual hipótese de extinção do 
citado índice, este será substituído por outro, devidamente criado por lei específica, 
e que reflita na recomposição do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 6 0 : As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 : O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 80 : Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0041312013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de reserva de assentos nos estádios de futebol, 
para pessoas portadoras de deficiência, idosos, pais ou responsáveis acompanhados 
por crianças e adolescentes até 12 (doze) anos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  Os estádios de futebol deverão reservar 10 (dez) por cento dos assentos 
disponíveis ao público pagante, no mínimo, para pessoas portadoras de deficiência, 
Idosos, pais ou responsáveis acompanhados por crianças e adolescentes até 12 
(doze) anos, no âmbito da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Os assentos deverão estar devidamente sinalizados com o 
respectivo símbolo internacional de acordo com sua destinação. 
Art. 20  A infração às disposições desta Lei acarretará multa no valor de R$ 
2.500,00 (dois mil e quinhentos) reais. 
Parágrafo Único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice será aplicado outro 
que venha a substituí-lo. 
Art. 3 0  Os estádios de futebol que não estiverem adaptados até a data de 
publicação desta Lei deverão efetuar a reserva dos assentos nos termos do art. 1 0, 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0048112013 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 147/13). 
"Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra pública, para 
exploração, administração, manutenção e conservação de, terminais: de., ônibus.. 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a delegar a terceiros, precedida ou não de 
execução de obra pública e mediante licitação, a exploração, administração, 
manutenção e conservação de terminais de ônibus do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante 
processo de licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação das 
concessões referidas no artigo 1 0  desta lei. 
Parágrafo único. A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação 
federal e municipal pertinente e poderá contemplar um ou mais terminais em cada 
procedimento instaurado. 
Art. 30  0 contrato de concessão deverá prever, no mínimo: 
I - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, contados do início de 
operação de cada terminal, incluídas eventuais prorrogações, excepcionada, nesta 
hipótese, a regra prevista no artigo 21 da Lei n 0  13.241, de 12 de dezembro de 
2001; 
II - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas 
todas as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem 
nenhum direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento ou 
indenização; 
III -  os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade 
dos investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo 
concessionário; e 
IV - as hipóteses de' extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal n 0  
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei''nO 1'3.241, de 2001. 
Art. 40  Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, 
são direitos e obrigações dós usuários do Sistemã de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na' Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal n0 8.987, de 
1995, e na Lei Federal n 0 '8.078, de' 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa -do 
Consumidor).' 
Art. 5 0  0 concessionário será' remunerado pela exploração das áreas comerciais dos 
terminais concedidos: 
Parágrafo único. Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a 
necessidade de receitas adicionais à exploração das áreas comerciais dos terminais 
delegados, o Poder Concedente poderá prever 'no ' edital e respectivo contrato de 
concessão: 
I - o ingresso de receitas das contas bancárias 'previstas no artigo 39 da Lei no 
13.241, de 2001; ou 
II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei n 0  14.517, de 16 
de outubro de 2007. 
Art. '6 0  Esta 'lei entrará em vigor 'na data de 'sua publicação: Às Comissões 
competentes."'., 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0741113. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dr. Rubens Calvo, que visa definir 
critérios na contratação e manutenção das concessões de serviços de transporte coletivo 
público de passageiros. 

De acordo com o projeto, a concessão do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros deverá priorizar, sem prejuízo dos critérios reclamados pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a contratação ou 
manutenção daquela concessionária que disponibilizar cintos de segurança nos assentos 

• reservados ao uso de passageiros com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no 
exercício da competência legislativa desta Casa para editar normas sobre interesse local. 

Com efeito, de acordo com os artigos 30, inciso I, da Constituição Federal e 13, inciso I, de 
nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo 
que por interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas 
seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 
Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a edição, Salvador, Juspodivm, 
p.841). 

O projeto encontra respaldo, ainda, no art. 175, incisos IV e VII, da Lei Orgânica do 
Município, os quais estabelecem, respectivamente, que a regulamentação do transporte 
público de passageiros deverá contemplar os direitos e os deveres dos usuários e das 
operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veículos, 
bem como as normas relativas às características dos veículos. 

Cabe considerar ainda que consoante disposto na Constituição Federal, o idoso é pessoa 
merecedora de atenções especiais, a quem o ordenamento jurídico determina que seja dada 
proteção especial. Exatamente neste sentido reza o art. 230 da Constituição Federal que "a 
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando 
sua participacão na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o 
direito à vida" (grifo nosso). 

Ainda nesta linha, o Estatuto do Idoso — Lei Federal no 10.741103, dispõe com bastante 
precisão que: 

"Art. 20. O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhe por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de 
liberdade e dignidade." --___ --- 
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Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII da Lei Orgânica do Município, devendo ser 
convocadas durante a sua tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme 
art. 41, XI, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa~~,/~ j 

OULAR 

EDUARDO TUMA 

o 
ARSE 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 074112013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Calvo que "define 

critéri s na contratação e manutenção das concessões de serviços de transporte 

• 

	

	coletivo público no âmbito do município de São Paulo, nas condições que especifica e dá 

outras providências." 

Nos termos da propositura, a Prefeitura deverá prionzár - ao licitar a concessão 
1 

dos slerviços de transportes coletivos públicos - a contratação ou manutenção de 
 

empresas que disponibilizem cintos de segurança, nos assentos destinados aos 

passageiros com idade igual ou superior a sessenta anos. 

Também há regra determinando que estas orientações devam se estender aos 

contratos em vigência. Nestes casos, será concedido um prazo não superior a 180 dias 

para às concessionárias se adequarem. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a propositura, "[...] o que se 

observl  a ainda é um total descaso com os sexagenários, não raramente esses idosos 

sofrem fraturas dentro de coletivos em razão de não terem a proteção dos cintos de 

seguránça. É certo que a legislação municipal já prevê a disponibilidade de assentos 
I 

prioritários para os idosos, todavia esses acentos não contemplam o dispositivo de 

seguránça para essas pessoas tão fragilizadas pela sua idade avançada." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, não foram encontrados óbices a um eventual parecer 

FAVORÁVEL ao projeto. Todavia, no intuito de adequa-lo à melhor técnica de 

elaboração legislativa, propõe-se SUBSTITUTIVO. 
17 — RELCOM 
17— 00242/2014 
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ÃO PÚBLICA AO PROJETO DE LEI N° 

o 

o 

Define critérios na contratação e 
manutenção das concessões de serviços de 
transpprte coletivo público no âmbito do 
município de São Paulo, nas condições que 
especifica e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE 

Art. 1° A Administração Pública Direta, 
a concessão dos serviços de transportes 
prejuízo dos critérios reclamados 
Impessoalidade, Moralidade, Publicida 
manutenção daquela concessionária qu 
idade igual ou superior a sessenta ano 
priorizados para esse passageiro idoso. 

§ 10 Será concedido, aos atuais conces ionários de serviços de transportes 
coletivo público, prazo não superior a 18Q dias para se adequar à presente lei. 

§ 2° Ao concessionário de serviços de ransportes coletivos públicos que se 
mantiver inerte no cumprimento do disposto no § 1 0  deste artigo, após o 
lapso temporal concedido, será aplicada multa diária de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) até o efetivo cumprimento da obrigação imposta, sem prejuízo da 
rescisão unilateral do contrato de conces ão. 

Art. 2° A comissão de licitação que org nizar o certame para a contratação 
de serviços de transportes coletivos públicos deverá mencionar no edital a 
existência da presente Lei, sob pena de nulidade da respectiva licitação. 

Parágrafo único. Sem prejuízo da nul dade da licitação aludida no 'caput', 
na hipótese de não mencionar a presente lei no edital licitatório, responderão 
os servidores públicos integrantes da comissão de licitação, nos termos da 
Lei. 

Art. 3° As despesas com a execuçã desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

o contratar com a atividade privada 
oletivos públicos, deverá exigir, sem 
pelos princípios da Legalidade, 

de e Eficiência, a contratação ou 
disponibilizar aos passageiros com 
cintos de segurança nos assentos 

A: 
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Art. 4° O Executivo regulamentará esta lreil  no que for necessário. 

.1 
Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua ,publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em if VO/-2-0 ("1 

CORONEL CAMILO 

. . 	 . 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CE 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



 Atoa 
Econi 	Tu ri • Gzii.tfoilorfita. 
Ern 

Ao Veyeadoir / Vereadora 
-mo tjutt. VOAM,  

reletr4r. 
:lssão de Trà 

(Yr..s. O puazo per 
dc, 3! 

;I!e 
e.st.i.,:ão é d!..e 8.C.'ikï:3, ro.s 
cio P.I. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

À Comissão de 

Elaine 	s avia 
RF. 10 

4T:Adar---3  

(ilt.  cito aL 

• 'RECEBIDO 
Comissãc de Trnsíto, Tçansporte, 
Kvidade EcoflõneliCa, Tudscno, Lazer 
e 3astronecs,1;. 

i o 117 _ 

FÁBIO D2STRO PAIVA 
RI: 11.120 
Secredário 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seque 	resta data doctinnto..,.. rcado 

sul n° 41 • . ...ui 	e 	 n° 

FABIO DE Câfj=j,Cf12 
RF 11.120 
Secretrio 

o 



Folha n° /06 
Processo nyd—Fply 
Fábio de Castro iva 
Rog. 11.120 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 741/1 13 

16 PAR 
16-00472/2014 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 741/13 

O presente projeto de lei, de autila do nobre Vereador Dr Rubens Calvo, 

o  estabelece a prioridade da Administração Pública Direta, ao contratar com a atividade 

privada a concessão dos serviços de tr nsportes coletivos públicos, daquela 

concessionária que disponibilizar aos passageir s com idade igual ou superior a sessenta 

anos, cintos de segurança nos assentos prioriza os para esse passageiro idos. 

Essa priorização deverá ser esten ida aos contratos já existentes e deverá 

t 

ocorrer prejuízo dos critérios reclamados pelos rincípios da Legalidade, Impessoalidade, 

Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

De acordo com a justificativa, obj tiva-se a proteção dos cidadãos idosos, 

em conformidade com o Estatuto do Idoso. 

10 
A Comissão de Constituição, Just ça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou substitutivo ao projeto em 

tela, visando adequá-lo à melhor técnica legislat va. 

No âmbito da competência desta omissão, a iniciativa é oportuna, meritória 

e atende ao interesse público, vindo ao enc ntro da Resoluçãon° 14/98 do Contran• 

(Conselho Nacional de Trânsito), que determin (Artigo 1°, Inciso I e Item 22; e Artigo 2 0 , 

Inciso IV, alínea "a"), que todos os ônibus fab icados a partir de 2 de janeiro de 1999 
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A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da 13a  
audiência pública do ano de 2014, com a presença dos Srs. Vereadores Alfredinho, Netinho de 
Paula, Ricardo Young, Noemi Nonato, Natalini e Patrícia Bezerra. 

Informo que está reunião sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal 
de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Passemos aos itens da pauta. O primeiro item é o PL 7/2009, de autoria do nobre 
Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a isenção de tarifa nos transportes coletivos urbanos no 
Município de São Paulo, para crianças de até 05 (cinco) anos de idade e dá outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. Alguém tem algo a dizer? Está aprovado. 
Passemos ao item seguinte: PL 337/2013, de autoria do nobre Vereador Eduardo 

Tuma, que dispõe sobre a obrigatoriedade de determinados estabelecimentos afixarem o 
número telefônico do 'disque denúncia' de São Paulo para denuncia de exploração, abuso e 
violências sexuais contra crianças e adolescentes, e dá outras providências. 

O 
Não há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Alfredinho. 
O SR. ALFREDINHO — Nesse projeto não vem especificado qual o tipo de 

estabelecimento. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — A Assessoria vai verificar. Isso impede 

a votação, nobre Vereador? 
O SR. ALFREDINHO — Não, se os outros Srs. Vereadores não tiverem curiosidade 

em saber... 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Ricardo Young. 
O SR. RICARDO YOUNG — Tenho dúvida se os atuais serviços já não incluem o 

tema desse projeto de lei. O "disque denúncia" é amplo, atende essa demanda. Não é preciso 
se criar mais um serviço específico para isso. 

O SR. ALFREDINHO — Aqui está dizendo que o projeto se refere a eventos 
artísticos e musicais, como casas de shows, boates e assemelhados. É isso que está dizendo 
aqui, na cabeça do projeto. 

O SR. NETINHO DE PAULA — Ele não é ruim. A cabeça colocada para discussão 
minimiza a importância do que o Vereador propôs. O texto especifica os locais. Diz em ter 

O 
essas placas do "disque denúncia" em locais onde há festas, eventos e aglomerações. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Que sugerem inclusive esse tipo de 
ocorrência. 

Satisfeitas as questões? 
O SR. ALFREDINHO — Tudo bem, Sra. Presidente. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Alguém mais tem alguma questão? A 

votos o PL 337/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, 
ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Tem a palavra o nobre Vereador Ricardo Young. 
O SR. RICARDO YOUNG — Gostaria de me abster. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Com uma abstenção, está aprovado. 

Passemos ao item seguinte: PL 741/2013, de autoria do nobre Vereador Calvo, que define 
critérios na contratação e manutenção das concessões de serviços de transporte coletivo 
público no âmbito do Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras 
providências. 

Está realizada a audiência pública do PL 741/2013. 
Há três oradores inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Antonia Ferreira de Freitas. 
A SRA. ANTONIA FERREIRA DE FREITAS — Foi com muita tristeza que vi o 
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Vereador Calvo agradecer a realização de uma cirurgia no Hospital do Servidor. É isso mesmo. 
Hoje quem consegue uma cirurgia ou um tratamento lá, tem de vir agradecer, porque a espera 
é de um a dois anos, quando consegue ou quando não consegue, morre. 

O Hospital do Servidor Público foi construído com o dinheiro dos servidores. Todos 
os médicos de excelência que estão lá foram formados com o nosso dinheiro. Deixamos de 
contribuir? Não, saímos de 8 para 11% com o direito de repasse para o Servidor. Hoje, 50% do 
Servidor Público Municipal estão ocupados por munícipes e questiono que seja mais do que 
isso. Temos a maternidade, a UTI, a Traumatologia, o PS, inclusive, se vocês sabem, o 
tratamento da traumatologia é o mais caro que existe. Tem de fazer cirurgia, colocar placa, é 
um tratamento demorado e como disse a moça da Saúde: "Interna três dias e vai embora." 
Todos esses munícipes, pela urgência e emergência, usam o Hospital do Servidor Público e os 
servidores públicos que pagaram o hospital e que ainda pagam com essa contribuição, não 
tem direito a tratamento. 

Noventa por cento da minha categoria, dos Professores, são mulheres. A gente 
está pedindo um equipamento da mulher no hospital. A mulher morre porque não conseguem 
descobrir se o problema que ela tem é câncer do colo de útero, de mama ou de intestino. Não 

O  há prevenção hoje no Hospital do Servidor Público para os funcionários porque está ocupado 
por munícipes. 

Estou há três anos nesta Comissão pedindo que vocês ajudem a reestruturação de 
carreira e a exclusividade do Hospital do Servidor Público para os servidores. Que seja 
construída uma UPA, próxima ao Hospital do Servidor, para atender aos munícipes, porque a 
nossa categoria está morrendo. 

Como professora, esperei dois anos por uma colonoscopia, para descobrir que 
estava com a Doença de Crohn. Levei dois anos para descobrir e um ano para conseguir uma 
consulta. 

Por isso gostaria de pedir à Comissão de Saúde — como já pedi à Vereadora -, que 
resolva esse problema do HSPM, coloque novamente a exclusividade para os servidores, para 
que a gente possa ter tratamento e não morrer. Tenho três atestados de óbitos de pessoas que 
morreram porque não conseguiram tratamento. Existe infecção hospitalar, falta de medicação. 

A UBS da Taquari, na Mooca, fecha mais cedo, porque não tem remédio e nem 
funcionário para trabalhar. Gente, precisa acompanhar. Estou falando da Mooca e não da 
periferia. Estou falando de um equipamento que querem fechar que trata de câncer de 
intestino, na Mooca, porque dizem que não tem paciente. É piada. O Servidor está tão ruim, 
não recebo tratamento decente, então fui lá. Pedi para ser atendida e me disseram que não há 

O vaga e que não vão atender mais. O que é isso? 
Por favor, se sensibilizem com a questão do Hospital do Servidor Público Municipal. 

Vamos resolver esse problema. Não é onerar mais o servidor, que já ganha uma miséria - 
como disse o João. A gente fez uma greve por moedas. A gente não tem direito à saúde, 
sendo que a 8898989 nos dá esse direito. 

Pelo amor de Deus, socorram o HSPM em nome dos servidores. 
Obrigada. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Seu pleito está sendo ouvido, Antônia. 

Você é uma militante ferrenha, guerreira, mas não é tão simples, você sabe disso. De qualquer 
forma, a luta continua. 

Lemoel Leme... 
O SR. NETINHO DE PAULA — Sra. Presidente, pela ordem. Essa questão do 

Hospital do Servidor Público é algo que deixa, realmente, todo mundo muito triste. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Os dois Servidores estão ruins. O 

Estadual também está ruim. 
O SR. NETINHO DE PAULA — Eu não sei se conseguiremos, de fato, tornar um 

hospital que foi criado para o servidor público exclusivo para o servidor público. Não sei se 
conseguiríamos sensibilizar tanto o nosso município, especialmente o Prefeito, com relação a 
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isso. O Governo também. 
Agora, uma coisa poderíamos fazer. Nesta gestão, foi criado, em âmbito municipal, 

a Secretaria da Mulher, e a Antônia trouxe um assunto específico dessa Secretaria. E a 
Secretária Denise Motta é muito sensível, tem tido uma ação eficaz, maravilhosa no Governo 
Federal e esta Comissão é da Mulher. 

Então, acho que poderíamos solicitar a presença da Secretária, expor um pouco as 
ideias para pelo menos no assunto de que ela trata, o do atendimento exclusivo da mulher; 
avançarmos nesse atendimento. Acho que isso seria possível. 

Poderíamos pedir o apoio da Secretária, que é muito esforçada, tem muitos 
relacionamentos, tem conseguido muita coisa de Brasília. Podemos tentar ajudar nesse 
sentido. 

O SR. RICARDO YOUNG — Sra. Presidente, pela ordem. Além da sugestão do 
Vereador Netinho de Paula, bastante procedente, acredito que o teor da denúncia é 
gravíssimo. Nós já sabemos que a situação da Saúde é precaríssima. Saiu uma pesquisa 
ontem mostrando que o maior problema hoje no Brasil é o da Saúde, e não dá para entender 
como um hospital municipal voltado ao servidor municipal pode atender o servidor de forma tão 
precária. É a própria Prefeitura sabotando seu próprio serviço, para o seu próprio corpo de 
funcionários. Como isso é possível? É surreal. E diferente de estarmos discutindo os outros 
problemas da saúde — falta de verba, falta de atendimento nas UBS, falta de médico, isso e 
aquilo outro. Estamos falando de uma unidade específica, que, por definição, jamais poderia 
estar nesta situação. 

Proponho à Comissão a convocação de uma audiência pública com todas as partes 
envolvidas: o diretor do hospital, a Secretaria de Saúde, os representantes dos funcionários 
públicos do município para que tenhamos este debate aqui. Esta situação é de improbidade 
administrativa para cima. É realmente intolerável. 

Faço essa proposta para os membros da Comissão. 
A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Acatada. Nós a faremos. 
Tem a palavra o Sr. Lemoel. 
O SR. LEMOEL LEMOS DE OLIVEIRA — Boa tarde. Tenho 26 anos e moro na 

zona Leste de São Paulo. Venho evidenciar uma Ouvidoria feita mediante a irregularidade no 
sistema de ATTI da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo, cuja fonte de problemas 
seria a própria administração pública, o setor em si. 

Essa ouvidoria foi criada pela necessidade de uma supervisão e de uma 
fiscalização em todo setor de aTTI, pois a SMS não preenche os mesmos sistemas que o SUS 

O por regulamentação determina sejam preenchidos para custear as despesas. 
Além disso, órgãos com competência - como a Secretaria Municipal de Saúde, a 

Coordenadoria Municipal de Saúde —, que estariam à frente da regulação, simplesmente se 
omitem e dão declarações como "adapte-se à realidade", "adapte-se ao fato". E não é a 
capacidade, não é para isso que as pessoas ali estão. 

A Ouvidoria foi criada no dia 26/10/2013, diretamente no SUS e tem protocolo 
número 888889. Havendo a demora na resposta da Secretaria para o órgão competente SUS, 
eu vim a esta Casa para que eles fiscalizem. Ela foi emitida dia 7 de fevereiro de 2014, 
diretamente para SMS. E toda vez que tento contactar, eles falam que não conhecem, 
desconhecem o número, que não encontram. 

Na última audiência estive aqui, mas não foi possível usar a palavra, pois o 
Vereador Calvo encerrou antes. Eu encaminhei diretamente para o Sr. Eurípedes e-mail com 
alguns fatos, como e-maus encaminhados pelo pessoal da coordenadoria, e até a presente 
data não houve nenhuma devolução. Eu gostaria de questionar: por que SMS, há quase um 
ano, não faz prestação de contas da denúncia? É simplesmente porque o problema é eles 
mesmos. Por que eles não esclarecem ao SUS o porquê de a ATTI não estar funcionando? 
Simplesmente, a meu ver, há uma torneira de recursos vazando. E isso propicia... 

Por exemplo, para vocês hoje questionarem informações a que vocês não tiveram 
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acesso no sistema, se vocês tivessem autonomia de entrar no sistema, vocês buscariam todos 
os pacientes; mas isso não está sendo preenchido, colocado a público. Simplesmente a 
prestação de contas que a SMS está dando é inventada. A real necessidade do povo não está 
nos números que eles apresentam, porque o sistema que eles têm de usar, por meio do qual 
eles filtram todas as necessidades, não está sendo preenchido. Eles não estão utilizando, 
estão utilizando sistemas paralelos. E nessa Ouvidoria há todas as informações. 

Gostaria de saber da SMS o porquê da demora. Por que eles não se manifestam. 
Toda vez que procuramos alguém de lá, eles falam que não conhecem. 

Além do mais, fui servidor de uma OSS, saí fui desativado há quase um ano e só 
em meados do mês passado a minha senha de acesso ao serviço de agendamento foi cortada. 
Nem responsabilidade com a parte de ATTI, que é atribuída a si mesma, estão tendo. Uma 
pessoa que foi desativada estava tendo acesso. Meu último login, isso pode ser provado pelo 
change login do meu login foi de dentro do gabinete pela, se não me engano, Cristina Isabel, 
que é a diretora do setor de regulação. Ela logou e falou: "Isso não é possível. Não acredito 
que as OSS estão fazendo isso". 

A ATTI está disponibilizando mil e uma portas para vazar dinheiro. Se vocês não 
O preenchem direito um sistema de informação, de fiscalização, como vocês vão fiscalizar? Qual 

documento, qual número, qual estatística vai valer, sendo que não são preenchidas as 
estatísticas em que vocês se baseiam, não são dispostas ao público como realmente são? 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Obrigada. 
Só para esclarecimento da Antônia, para sua alegria, na sexta-feira faremos uma 

visita ao hospital. Toda a Comissão, acompanhada de um membro da assessoria técnica, 
estará acompanhando e observando as necessidades in loco. 

Tem a palavra a Sra. Mansa Soares da Silva. 
A SRA. MARISA SOARES DA SILVA — Meu nome é Mansa Soares da Silva, sou 

aposentada, não tenho nenhum tipo de convênio particular. Dependo exclusivamente do SUS 
para atendimento e de hospitais públicos. 

Há cerca de dois anos, em função de não ter nenhum tipo de convênio, consegui 
encontrar um local na Mooca que faz um atendimento específico para um programa intenso de 
controle de câncer de mama e um programa de prevenção, de rastreamento de câncer de 
colorretal. Foi a minha sorte, porque, nesses dois anos, por esse programa, que é mantido em 
parceria do SUS com o Hospital Osvaldo Cruz, consegui realizar duas cirurgias pelo Hospital 
Osvaldo Cruz. Fui extremamente bem atendida pelos médicos, pelo hospital e por todos mais. 
Só que fiquei sabendo, há algum tempo, que até o final do ano esse programa vai ser 

O cancelado. E por quê? Por falta de pacientes, de pessoas que procurem esse programa. Mas 
eles restringiram o atendimento à região da Mooca, a bem dizer, alto da Mooca, onde a 
população é classe média e classe média alta. Tive a certeza disso quando tentei marcar uma 
consulta para minha amiga Antônia fazer o primeiro exame que fiz, em que foi detectado 
câncer de colorretal, e eles não estão atendendo mais. Perguntei ao meu médico da última vez 
que estive lá: "E agora, como vou fazer? Tenho de ter acompanhamento. Durante cinco anos, 
eu preciso ter esse acompanhamento. Onde serei atendida?" Ele respondeu: "Só Deus saberá. 
Pode ser que transfiramos você para o Hospital das Clínicas". Esse médico é muito 
consciencioso, e nós estabelecemos um vínculo nesses dois anos e meio de tratamento. Ele 
conhece pessoas e vai tentar colocar meu nome numa lista para atendimento no Hospital das 
Clínicas. Se ele não conseguir, para onde vou? 

Gostaria de saber por que essa parceria entre o SUS e o Hospital Osvaldo Cruz 
está sendo encerrada. Não acredito que seja por falta de pacientes. Para mim isso soa um 
pouco falso. Se eles estendessem o atendimento para a zona Leste toda, não digo até lá 
embaixo, mas um raio maior, certamente teriam pacientes para que a unidade continuasse. 
Agora, vão desativar um atendimento tão importante como esse, sendo que o nível de câncer 
de colorretal e de mama tem sido alarmante no Brasil, porque não têm pacientes? 

Gostaria de pedir a esta Comissão que intercedesse a nosso favor para que 
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possamos, pelo menos, saber a realidade dos fatos, o motivo real pelo qual está sendo 
encerrado esse programa. Muito obrigado. 

O SR. RICARDO YOUNG — Sr. Presidente, pela ordem. 
Creio que em função do pleito, poderíamos anexar as notas taquigráficas desta 

senhora e fazermos o requerimento diretamente para a Secretaria da Saúde, porque realmente 
não está claro por que isso está ocorrendo em uma situação em que a Saúde anda tão 
precária. 

Cabe, sim, um requerimento à Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Alfredinho) —Peço à assessoria que envie à Presidência o 

encaminhamento sugerido pelo Vereador Ricardo Young. 
Não havendo nada mais a debater, dou como encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigado. 

o 
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O SR. CALVO (PMDB) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, 
Promoção Social, Trabalho e Mulher declaro abertos os trabalhos da 17 audiência pública do 
ano de 2014. 

Informo que esta reunião é transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

As pessoas presentes que quiserem debater deverão inscrever-se com as 
secretárias da Comissão, Liliane e Vera. 

Conforme nosso regimento, há um tempo de três minutos para cada orador inscrito. 
Questões incidentais serão resolvidas em conformidade com as normas do Regimento Interno. 

Passemos aos itens da pauta: são três projetos, em segunda audiência pública. 
O primeiro item da pauta é o PL 712009, de autoria do Vereador Alfredinho do PT, 

dispõe sobre a isenção de tarifa nos transportes coletivos urbanos no Município de São Paulo, 
para crianças de até cinco anos de idade e dá outras providências. 

Há algum assessor do Vereador Alfredinho que queira fazer a defesa do projeto? 
(Pausa) 

O Eu mesmo poderei fazer: o objetivo desse projeto de lei é isentar as crianças de até 
cinco anos de idade incompletos do pagamento da tarifa no transporte público do Município de 
São Paulo, especificando um dos direitos já assegurados pela Constituição Federal e pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A confecção do cartão especificado nesse projeto faz-se necessária para facilitar a 
fiscalização e aplicação da lei, evitando o perigo e o constrangimento no ato da passagem por 
baixo da catraca. 

Quais são as regras disso? Os documentos de apresentação obrigatórios são RG, 
e/ou Certidão de Nascimento da criança beneficiada; RG do responsável; comprovante de 
residência recente. 

Aqui tem um artigo que diz: "A isenção da tarifa dar-se-á mediante a utilização de 
cartão eletrônico, válido até a data anterior ao aniversário de seu sexto ano de vida."; "O cartão 
eletrônico será distribuído gratuitamente, após realizado o cadastro nas unidades autorizadas."; 
"O cartão eletrônico é pessoal e intransferível."; "Não poderá ser autorizado o aumento nas 
tarifas de transporte urbano, devido aos custos que esse benefício possa originar.". Ok. 

É um projeto de grande relevância, cuja segunda audiência pública está sendo 
realizada, deverá prosperar, portanto, para o prosseguimento no momento de votação no 
Plenário. 

O 	Está realizada a segunda audiência pública do PL 7/2009, do Vereador Alfredinho, 
do PT. 

Segundo item da pauta: Projeto de Lei 337/2013, de autoria do Vereador Eduardo 
Tuma, do PSDB, que dispõe sobre a obrigatoriedade de determinados estabelecimentos 
afixarem o número telefônico do 'Disque Denúncia' de São Paulo para denúncia de exploração, 
abuso e violências sexuais contra crianças e adolescentes, e dá outras providências. 

Há algum assessor do Vereador Eduardo Tuma? (Pausa) "A Câmara Municipal de 
São Paulo decreta: "Ficam as empresas destinadas à realização e promoção de eventos 
artísticos e/ou musicais - boates, casas de shows e assemelhados - bem como os hotéis, 
motéis, pensões ou estabelecimentos congêneres, no âmbito do Município de São Paulo , 
obrigadas a afixar, em local visível, na porta de entrada de seus estabelecimentos, a seguinte 
advertência": "Abuso sexual de crianças e adolescentes é crime"! Denuncie! Ligue para 100 - 
Disque Denúncia. 

É um projeto de suma importância, social inclusive, que visa coibir. Até porque 
esses locais são onde mais, estatisticamente, acontecem esses crimes. 

É um projeto de relevância, cuja segunda audiência pública está sendo concluída, 
PL 337/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB, que está concluída, deverá prosperar. 

Há uma inscrição. A senhora pode, por favor, dizer o seu nome. 
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A SRA. LUCÍLIA NUNES DA SILVA - Boa tarde, meu nome é Lucília Nunes da 
Silva, sou da Secretaria Municipal de Saúde, da Coordenação de Vigilância e Saúde, 
Violências e Acidentes. No projeto está mencionado um Disque Denúncia de São Paulo, como 
não existe esse Disque Denúncia de São Paulo, eu gostaria de saber. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Vamos ver. Bem anotado. É o 100, Disque 
Denúncia, não é o nacional? 

R - É nacional. Porque aqui está falando que é o Disque Denúncia de São Paulo. 
P - Bem apontado. Acho que eu comi bola: "Ficam as empresas destinadas à 

realização e promoção de eventos artísticos e/ou musicais - boates, casas de shows e 
assemelhados -, bem como os hotéis, motéis, pensões ou estabelecimentos congêneres, no 
âmbito do Município de São Paulo, obrigadas a afixar, em local visível, na porta de entrada de 
seus estabelecimentos, a seguinte advertência: 'Abuso sexual de crianças e adolescentes é 
crime! Denuncie! Ligue para 100 - Disque Denúncia". 

P - Onde a senhora achou esse Disque Denúncia de São Paulo? 
R - É o texto que eu tenho que recebi. 
P - Não. 
R - Olha: "afixarem o número telefônico do 'Disque Denúncia' de São Paulo para 

denúnciar" 
P - Ah! Na ementa? É verdade: "...a obrigatoriedade de determinados 

estabelecimentos afixarem o número telefônico do 'Disque Denúncia' de São Paulo.." 
E não é, o Disque 100 é nacional. É da Secretaria...? 
R - Municipal de Saúde. 
P - Não, a senhora. Esse Disque 100 é de qual Ministério? 
R - Não sei dizer. Direitos Humanos? 
P - Nós tivemos aqui, não foi? Da violência contra a mulher? É da Justiça? 

Provavelmente. 
R - Agora, a informação que obtive é a seguinte... 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Na ementa, no artigo não. Eu dei o artigo. Nós 

podemos corrigir a ementa agora, o terá que fazer um novo...? Quem foi o relator? Maravilha. 
Agradecemos a sua interferência, temos aqui a relatora e colocaremos a observação. 

A SRA. LUCÍLIA NUNES DA SILVA - Se possível, gostaria de dar uma sugestão: 
P - Pois não, é possível sim. 
R - Faço parte da Comissão Municipal de Enfrentamento Abuso e Exploração 

Sexual de Criança e Adolescentes, que é coordenada pela Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento. A informação que tenho é a seguinte: o Disque 100 disponibiliza um software 
gratuito para que cada município possa instalar o Disque Denúncia, que é o 125. Na verdade, 
seria um grande avanço para o Município de São Paulo. 

P - Nós não temos o125? 
R - Não. O software é disponibilizado gratuitamente pelo Disque 100. 
P - Que maravilha. Nós poderíamos fazer uma audiência pública sobre isso. É da 

Secretaria de Saúde a senhora? Tem esse trabalho bonito. 
R - Faço parte da comissão, que é coordenada pela Fabiana Gouveia da Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. São Paulo tem um Plano Municipal de 
Enfrentamento, estamos começando a rever esse Plano baseado no nacional. 

P - A senhora nos ajudaria a fazer uma audiência pública sobre a necessidade do 
125? É importante. Nós constaremos já, como sua sugestão, para a relatora incluir. Enquanto 
nós não tivermos o 125, fica o 100. Vai ser corrigida a ementa. 

R - Existe o 181 que é do Estado. 
P - Para a mesma finalidade? 

R - Para denúncias. Porque o que vemos é que se tiver o 125 para o 
Município fica mais fácil, é algo mais direto. Não sei se é possível. Mas pensar na interrelação 
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com os serviços que atendem a criança e o adolescente. 
P - Dr. Eurípedes o que o senhor acha de fazer uma audiência pública e chamar a 

Secretaria de Ação Social, o SMARTS, a Secretaria de Saúde e a de Segurança Urbana? 
Vamos? A senhora topa? Então vamos fazer. 

Mas isso não tem nada a ver com o projeto, porque ele vai prosperando. Porque 
poderia ser — eu acredito — o Estado tem uma responsabilidade grande na segurança, poderia 
ser um telefone único da inteligência, não é? 

R - Sem dúvida. 
P - Não basta só atender a vítima, tem que coibir. 
R - Exatamente. 
P - De repente, tem que punir o agressor. 
R — A exploração se dá em rede. Na verdade, a exploração é algo que vai muito 

além da competência só de Saúde ou de Assistência. 
P - Maravilha. Está anotado. Verinha, nós podemos fazer de ofício um pedido de 

audiência pública com esse tema? Você não quer pegar os dados da senhora? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - A senhora é bem-vinda, a ideia é importantíssima e 

uma ação desta Comissão, a gente vai marcar uma audiência publica e vamos chamá-la para 
ajudar coordenar. 

Obrigado, inclusive pela atenção de ver o erro na ementa que eu não tinha visto. 
O outro projeto é de autoria deste Vereador, que define critérios na contratação e 

manutenção das concessões do serviço de transporte coletivo público no âmbito do Município 
de São Paulo, nas condições que especifica. 

E o que especifica? Que deverá priorizar sem prejuízo dos critérios reclamados 
pelos princípios da legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência a 
contratação e manutenção daquela concessionária que disponibilizar aos passageiros, com 
idade igual ou superior a 60 anos, cinto se segurança nos assentos priorizados para esses 
passageiros idosos. 

Já tramitamos um projeto na Casa pedindo cinto de segurança para os coletivos. É 
um projeto que visa dar maior segurança para as pessoas usuárias do transporte público, 
principalmente as da terceira idade, que já têm lá os seus assentos marcados. 

Realizada a segunda audiência pública do Projeto de Lei 741/2013, de autoria 
deste Vereador, que deverá prosperar. 

Há algum inscrito para falar? (Pausa) Ninguém. 
Encerramos a 17a audiência pública, cumpridos os três itens da pauta. Segunda 

audiência pública dos projetos de lei n° 7/2009, do Vereador Alfredinho, do PT; 337/2013, de 
autoria do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB; 741/2013, de autoria deste Vereador, PMDB. 

Está encerrada a audiência pública do dia de hoje. 
Obrigado a todos. 



101, 
PatiaMent3t  

„\.krà.tww` 

o 



17- RELCOèA 
17- 01316/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE. 

16- PAR 

	

4.1 Ba"  O PAULO 
16- 01288/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 74112013. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Calvo, define critérios na contratação e 
manutenção das concessões de serviços de transporte coletivo público no âmbito do 
município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade. 

A Comissão de Administração Pública apresentou substitutivo para adequação técnica do 
projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
emitiu parecer favorável ao substitutivo da Comissão de Administração Pública. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, observamos que a 
propositura está imbuída das mais insignes e inefáveis aspirações republicanas. Percebe-se 
claramente que o autor foi movido por um sentimento de profunda afinidade com as causas 
de um importante segmento social, cuja participação demográfica só tende a aumentar no 
cenário paulistano. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer, nos termos do substitutivo da 
Comissão de Administração Pública. 

Sal da Comissão de Saúde, Prmoção Social, Trabalho e Mulher Oe 01)-1 
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